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GABINETE DA PREFEITA
São Paulo, 10 de dezembro de 2003
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Senhor Presidente
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Assistente de
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Lup-d,reÀ
MARTA SUPLICY

Prefeita

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos

Ao Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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DECRETA:

C/APÍTULO I

FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

uso de programas de

Adee Citem, -	 . Pertameritar
Altera a legislação so. itmeãto

Sobre Serviços de Qualquer

Natureza — ISS.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1°. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS tem como fato

gerador a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não

constitua a atividade preponderante do prestador:

1 - Serviços de informática e congêneres.

1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02- Programação.

1,03 - Processamento de dados e congêneres.

1.04 - Elaboração de programas de conn

eletrônicos.

1.05 - Licenciamento ou cessão de direito

computação.

1.06 - Assessoria e consultoria em informática.

1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, confi

manutenção de programas de computação e bancos de dacic<s-.7

de computadores, inclusive de jogos

cessão de direito de
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1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atual

eletrônicas.
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2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e

congêneres.

3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios

virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de

espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização

de eventos ou negócios de qualquer natureza.

110 3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou

permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos,

dutos e condutos de qualquer natureza.

3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso

temporário.

4- Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.

4.01 - Medicina e biomedicina.

4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,

quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia

e congêneres.

4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de

110	 saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

4.04 - Instrumentação cirúrgica.

4.05 - Acupuntura.

4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.

4.07 - Serviços farmacêuticos.

4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao trat e -ríto físico,

orgânico e mental.

4.10 - Nutrição.

4.11 - Obstetrícia.

4.12 - Odontologia.

4.13 - Ortóptica.
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4.14 - Próteses sob encomenda.

4.15 - Psicanálise.	 AdeSt1 Ciacce - Aws. :lamentar

4.16 - Psicologia. 	 RF. 100.406

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.

4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos

de qualquer espécie.

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

congêneres.

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação

•	
de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de

terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo

operador do plano mediante indicação do beneficiário.

5- Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.

5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na

área veterinária.

5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.

5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.

411	
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos

de qualquer espécie.

5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

congêneres.

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e

congêneres.

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.

6- Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades fisi s e ngêneres.

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e n 	 e s.

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais



atividades físicas.	
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6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.Addifia Cloorte -	 Parlamentar
RF.

7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, u
100.406
rnanismo,

construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e

congêneres.

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,

paisagismo e congêneres.

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras

de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes,

inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação,

terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de

• produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos

serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos

organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia;

elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para

trabalhos de engenharia.

7.04 - Demolição.

7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes,

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo

prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica

110	 sujeito ao ICMS).

7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,

revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres,

com material fornecido pelo tomador do serviço.

7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.

7.08 - Calafetação.

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer-

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros púl‘licos,

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer naturelae de gentes
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7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, ittgimizgção,

desratização, pulverização e congêneres.

7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.

7.15- Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas,

represas, açudes e congêneres.

7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,

arquitetura e urbanismo.

7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento,

levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos,

geológicos, geofisicos e congêneres.

7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação,

testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a

exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos

minerais.

7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional,

instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional,

avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

• 9- Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service

condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte

service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por

temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta,

quando incluído nq preço da diária, fica sujeito ao ISS).

9.02 - Agenciamento, organização: promoção, intermediação e execução de

programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e

congêneres.

9.03 - Guias de turismo.

10- Serviços de intermediação e congêneres.

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros,
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valores mobiliários e contratos quaisquer.

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de

propriedade industrial, artística ou literária.

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de

arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de

faturização ("factoring").

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou

imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles

realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer

meios.

10.06 - Agenciamento marítimo.

10.07 - Agenciamento de notícias.

10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o

agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

10.09- Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.

10.10 - Distribuição de bens de terceiros.

11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e

congêneres.

11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de

aeronaves e de embarcações.

11.02- Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.

11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.

11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de

bens de qualquer espécie.

12- Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

12.01 - Espetáculos teatrais.

12.02 - Exibições cinematográficas.

12.03- Espetáculos circenses. 	 --

12.04 - Programas de auditório.

12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.

12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, con dos, recitais,

Ade4iNg
10.02 - Agenciamento, corretagem ou inter-mediação de títulos em ,,áieWr-' . aisamentar

rxr. luU.406



-festivais e congêneres.
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12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
•

12.10 - Corridas e competições de animais.

12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou

sem a participação do espectador.

12.12 - Execução de música.

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros,

óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante

•
transmissão por qualquer processo.

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e

congêneres.

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows,

concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual

ou congêneres.

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer

natureza.

13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.

13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem,

mixagem e congêneres.

• 13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia,

reprodução, trucagem e congêneres.

13.03- Reprografia, microfilmagem e digitalização.

13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia,

fotolitografia.

14- Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,

restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, "ei6ulos,

aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer obj £6 (exceto

peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 - Assistência técnica.

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas,

RF. 100.406RF. 100.406



que ficam sujeitas ao ICMS).
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14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura,

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização,

corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos,

inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente

com material por ele fornecido.

14.07 - Colocação de molduras e congêneres.

14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário

• final, exceto aviamento.

14.10 - Tinturaria e lavanderia.

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.

14.12 - Funilaria e lanternagem.

14.13 - Carpintaria e serralheria.

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles

prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou

por quem de direito.

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de

crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-

datados e congêneres.

010 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de

investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior,

bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais

eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em

geral.

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado

de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e

congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheque

sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, com ovan s e
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central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos;

agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral,

por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e

telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas;

acesso a outro banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato

e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou

processo.

15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e

410 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de

crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança,

anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para

quaisquer fins.

15.09- Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão

de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e

registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento

mercantil (leasing).

15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em

geral, de títulos quaisquer, de contas ou camês, de câmbio, de tributos e por

conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou

• por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança,

recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação,

impressos e documentos em geral.

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,

manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles

relacionados.

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição,

alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmb . ', - •ç

• emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depós" no

exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques 

d 

vi m;

fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviçon/rela0Ivo à
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15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de

cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e

congêneres.

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados

a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por

qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de

atendimento.

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de

ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou

•
processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos,

pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e

oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de

imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração,

transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de

quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e

•
congêneres.

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em

outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e

fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive

cadastro e similares.

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral,

resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e

infra-estrutura administrativa e congêneres.

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização téc

financeira ou administrativa.

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e coloca - • de mã ,, • --obra.

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter	 , porário,
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17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de

desenhos, textos e demais materiais publicitários.

17.07 - Franquia (franchising).

17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições,

congressos e congêneres.

17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de

alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

• 17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

17.12 - Leilão e congêneres.

17.13 - Advocacia.

17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.

17.15 - Auditoria.

17.16 - Análise de Organização e Métodos.

17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.

17.20- Estatística.

17.21 - Cobrança em geral.

• 17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro,

seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber

ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring).

17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros;

prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de -eguros;

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de co • • e seguros;

prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêner: s.

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes - demai- • odutos de

loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de aposta , sorteios, prêmios,
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loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios,

inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20 - Serviços portuários, aeroportuários, fermportuários, de terminais

rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto,

movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador

escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia,

armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de

mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo,

serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de

passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação

de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios,

movimentação de mercadorias, logística e congêneres.

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,

movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações,

logística e congêneres.

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22- Serviços de exploração de rodovia.

• 22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou

pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação,

manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de

trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços

definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas

oficiais.

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e

congêneres.

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, d - - A • industrial e

congêneres.

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbes, pia .	 .• • alização

visual, banners, adesivos e congêneres.
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25 - Serviços funerários.

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel

de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e

outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu,

essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou

restauração de cadáveres.

25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03 - Planos ou convênios funerários.

25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.

• 26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas

agências franqueadas; counier e congêneres.

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas

agências franqueadas; courrier e congêneres.

27- Serviços de assistência social.

27.01 - Serviços de assistência social.

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29- Serviços de biblioteconomia.

• 29.01 - Serviços de biblioteconomia.

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,

telecomunicações e congêneres.

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,

telecomunicações e congêneres.

32- Serviços de desenhos técnicos,

32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e

congêneres.

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comi ários, spachantes e
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34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congeneres.

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações

públicas.

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e

relações públicas.

36- Serviços de meteorologia.

36.01 - Serviços de meteorologia.

37- Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

• 38- Serviços de museologia.

38.01 - Serviços de museologia.

39- Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido

pelo tomador do serviço):

40- Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

§ 1 0. O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do

País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§ 2°. Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação

• envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas

na referida lista.

§ 3°. O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a

utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante

autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou

pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 4°. A incidência do Imposto independe:

I - da denominação dada ao serviço prestado;
,

II- da existência de estabelecimento fixo;
/.III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, re 	 entares ou

administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das minaçõj	 bíveis;s

IV - do resultado financeiro obtido;
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1- as exportações de serviços para o exterior do País;

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores

avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho

fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos

gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor

dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos

a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços
110	 desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o

pagamento seja feito por residente no exterior.

CAPITULO II

LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE

Art. 3°. O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do

domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto

será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1° do

artigo 1°;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no

caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1°;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e

7.17 da lista do "caput" do artigo 10;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do

"caput" do artigo 10;

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, atamento,

dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1°.

reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejejt6s)e o 	 s resíduos



quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.0

do artigo 1°;

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e

logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do

"caput" do artigo 10;

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores,

no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "capur do

artigo 1°;

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes

físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12

•
da lista do "caput" do artigo 10;

. X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres,

no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do

artigo 1°;

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do

"caput" do artigo 1°;

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16

da lista do "caput" do artigo 1°;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços

descritos no subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1°;

• XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou

monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do

"caput" do artigo 10;

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do

bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do

artigo 1°;

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e

congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto

o 12.13, da lista do "caput" do artigo 1°;

XVII - do Município onde está sendo executado . -; - .o e, no caso dos

1#serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista .. " - . t" d ri . rtigo 1°;

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-o • - ou, na falta de
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XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o

planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos

pelo subitem 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou

metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do

artigo 1°.

§ 1°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput"

do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em

cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes,

cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação,
111	 sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,

compartilhado ou não.

§ 2°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput"

do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em

cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do

estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas,

excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do

artigo 1°.

Art. 4°. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte

desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou

temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo

irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência,

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou

quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 1°. A existência de estabelecimento prestador que configure unidade

econômica ou profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos

seguintes elementos:

I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos

próprios ou de terceiros necessários à execução dos serv . os;

II - estrutura organizacional ou administrativa;

III - inscrição nos órgãos previdenciários;
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IV — indicação como domicilio fiscal para efeito de outros tribulaNift4 c;

V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a explbfarAl4o6

econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive,

através da indicação do endereço em impressos, formulários,

correspondências, "site" na intemet, propaganda ou publicidade, contratos,

contas de telefone, contas de fornecimento de energia elétrica, água ou gás,

em nome do prestador, seu representante ou preposto.

§ 2°. A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual

ou eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como

estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.

§ 3°. São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais

onde forem exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões

públicas de natureza itinerante.

Art. 50. Contribuinte é o prestador do serviço.

CAPITULO III

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 6°. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota

fiscal, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por

regime especial.

Art. 7°. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota

•	
Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração,

cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime

especial.

§ 1°. O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o

prestador:

I — obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de

Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer;/II — desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Faturacal-Fatura

de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração,

)1

 o fornecer:

a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do con

inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobilià‘

int , o número de sua

, seu endereço, a
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b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao

exercício anterior, salvo se inscrito posteriormente;

c) cópia da ficha de inscrição.

§ 2°. O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efetuar a retenção do

Imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço.

Art. 8°. Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7°, o

tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na

legislação vigente.

Art. 9°. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de

• Qualquer Natureza — ISS, desde que estabelecidos no Município de São

Paulo, devendo reter na fonte o seu valor:

I — os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do

País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou

intermediarem os serviços:

a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15,

7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados

dentro do território do Município de São Paulo;

b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas

•
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de

serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os

serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,

objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços

estabelecidos no Município de São Paulo;

IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços:

a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus

agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São

Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;

b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados,

realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Munje‘ de São
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c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeçao e

avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e

gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços

estabelecidos no Município de São Paulo;

V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem

serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a

seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de

São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e

títulos de capitalização;

VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou

intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por

eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas

no Município de São Paulo, na:

a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de

contas ou camês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços

correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento;

b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,

cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os

decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;

VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do

Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas

públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas
•	 direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando

tomarem ou intermediarem os serviços de:

a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,

açudes e congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de

São Paulo;

b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos,

bens ou valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos

no Município de São Paulo;

VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionánvas de

serviços públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, satCamento

básico e distribuição de água, quando tomarem ou interm iare os serviços
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contratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou

complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de

projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n.° 8.987,

de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3°;

IX — as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo

ou individual e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou

intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por

elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no

Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou

intermediações de planos ou convênios;

X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários,
111

quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou

entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas

prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São

Paulo;

XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os

serviços de:

a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços

estabelecidos no Município de São Paulo;

b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos,

bens ou valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos

•	
no Município de São Paulo;

XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou

intermediar serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas

no Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões

por ela pagas.

§ 1°. Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais

de um inciso do "caput".

§ 2°. O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da

administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São

Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas,

sociedades de economia mista, concessionárias e permiss nárias de

serviços públicos e demais entidades controladas dir a ou In iretamente
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pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. N° 	

§ 3°. O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento ptc~ali\lú PMarilentar
RF 100.406

regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota

determinada no artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação

vigente.

§ 40. Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem

o "caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto

integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação,

eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

§ 5°. Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos

nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o

prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da

base de cálculo do Imposto, na conformidade da legislação, para fins de

apuração da receita tributável, consoante dispuser o regulamento.

§ 6°. Quando as informações a que se refere o § 50 forem prestadas em

desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade

do prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor

das deduções indevidas.

§ 7°. Caso as informações a que se refere o § 5° não sejam fornecidas pelo

prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.

§ 8°. Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer

tipo de incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do

111	
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS relativo aos serviços

tomados ou intermediados.

Art. 10. Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os responsáveis tributários

ficam desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos

serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:

I) for profissional autônomo;

II) for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 15;

III) gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;

IV) gozar de imunidade;

V) for microempresa, assim definida pela legislação muni ipal em vigência,

por ocasião da prestação do serviço e dur e o perí do em que gozar do

direito ao incentivo;
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VI) for microempresa estabelecida no Município de São Pa 1-erffitradradfr4------1
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SIMPLES, instituído pela Lei Federal n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996,

por ocasião da prestação do serviço e enquanto vigente o convênio de

adesão celebrado entre a União e a Prefeitura do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, o responsável

tributário deverá exigir que o prestador dos serviços comprove seu

enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do "capur, na

conformidade do regulamento.

Art. 11. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de

retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à

Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário.

Art. 12. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto

não estão dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas

na legislação tributária, devendo manter controle em separado das

operações sujeitas a esse regime, na conformidade do regulamento.

Art. 13. É responsável solidário pelo pagamento do Imposto:

I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se

realizou a obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04,

7.05 e 7.15 da lista do "caput" do artigo 1°, quando os serviços forem

prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do

pagamento do Imposto pelo prestador;

II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer,

entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade

bingo, quando o locatário não puder ser identificado.

CAPITULO IV

BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS

Art. 14. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal

considerada a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução,

excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independeátemente de

qualquer condição.
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§ 1°. Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logoAdombstritifie

Maf"ntaradotado o corrente na praça.	 RF 100.406

§ 2°. Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1°, qualquer diferença

de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do

Imposto sobre o respectivo montante.

§ 3°. O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado

pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que

reflita o corrente na praça.

§ 4°. O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável

do preço referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos

documentos fiscais mera indicação de controle.

4111	
§ 5°. Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:

I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou

apurados;

II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito,

utilização ou colocação do objeto da prestação do serviço.

§ 6°. Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15,

7.16 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1° forem prestados no território de

mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso,

à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza,

cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à área ou extensão da

obra, existentes no Município de São Paulo.

•	
§ 7°. Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04,

7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto será calculado

sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes:

I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador

de serviços;

II — ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando

os serviços referentes às subempreitadas forem prestados por profissional

autônomo.

§ 8°. Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a

apostas em corridas de cavalos ou venda de cadelas referentes,a‘rteios na

modalidade bingo, o Imposto será calculado sobre o

com a venda das pules ou das carteias dedt,didos, re

ynte arrecadado

ctivamente, os
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§ 90• Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 d~likwit6

"caput" do artigo 1°, o Imposto devido ao Município de São Paulo será

calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança

de pedágio da rodovia explorada, dividida na proporção direta da extensão

da rodovia explorada dentro do território do Município de São Paulo.

Art. 15. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto:

I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1° forem

prestados por profissionais autônomos, estabelecendo-se como receita bruta

mensal os seguintes valores:

a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos que

111	 desenvolvam atividade que exija formação em nível superior;

b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que

desenvolvam atividade que exija formação em nível médio;

c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que

desenvolvam atividade que não exija formação específica;

II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11,

4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15 e 17.18

da lista do "caput" do artigo 1 0, bem como aqueles próprios de economistas,

forem prestados por sociedade constituída na forma do § 1° deste artigo,

estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00

(oitocentos reais) multiplicado pelo número de profissionais habilitados.

• § 1°. As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são

aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao

exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma pessoal, em

nome da sociedade, assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da

legislação específica.

§ 2°. Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as

sociedades que:

I - tenham como sócio pessoa jurídica;

II— sejam sócias de outra sociedade;

III — desenvolvam atividade diversa daquela a que es - • 	 h. aitados

profissionalmente os sócios;

IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aporta ca • ital ou
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§ 3°. Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput"

deste artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos

fiscais.

§ 4°. Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do

"caput" deste artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da

aliquota determinada no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos

incisos I e II do "caput" deste artigo.

§ 5°. As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão

atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da Lei

•
n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

§ 6°. Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que

couber, as demais normas da legislação municipal do Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza — ISS.

Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a

aliquota de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput"

do artigo 1°, salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a aliquota

de 2% (dois por cento):

I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1°;

II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 6.04, 11.02, 11.03, 15.09 e

17.05 da lista do "caput" do artigo 1°,

• III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive

fossas);

IV — serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do

"caput" do artigo 1°, inclusive ensino profissionalizante;

V - serviços de transporte de escolares.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da

lista do "caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS quando destinada a obras engu_adsadas

Folha n°  9,1-26 do proc. 1.

administrar;	 N° 	 -$1-41 
administrar;
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Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIllpggiogtigq4,46iNaks.

da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.	 RF. 100.40

Art. 18. O artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70. Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem

como os comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de

exibição obrigatória à Administração Tributária, devendo ser

conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários

decorrentes das operações a que se refiram.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação

quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas dos direitos da

Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos,

papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo, de acordo com

o disposto no artigo 195 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de

1966." (NR)

Art. 19. O artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8°. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os

tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de

São Paulo, ficam sujeitos à apresentação de quaisquer declarações de

dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e nos

prazos regulamentares." (NR)

Art. 20. O artigo 3° da Lei n°11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3°. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza — ISS deverão promover tantas inscrições quantos forem os

seus estabelecimentos ou locais de atividades." (NR)

Art. 21. O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei n° 13.476, de 30 de

dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.13. 	

cn7

do pfoc.
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II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto dev~94,@gariar"----417"tail.

ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou regulament(WpW406

prestador do serviço que:

" (NR)

Art. 22. O artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f ao seu

inciso VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. 	

I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00

(trezentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na

conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de

tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação

fiscal ou denunciada após o seu início;

II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00

(duzentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na

conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as alterações

de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal

de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação

fiscal ou denunciada após o seu início;

III - 	

a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto

devido, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição

mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que não possuírem os

livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados

e autenticados, na conformidade do regulamento;

b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto

devido, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição

mínima de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo

os livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na

conformidade do regulamento;

c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que

escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento, livros não

autenticados;

IV -



a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do va

devido, referente aos serviços não escriturados, observada a impakáa406

mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem

os livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente

escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento;

b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Imposto devido,

referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima

de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros,

devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na

conformidade do regulamento;

c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que

escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento, livros não

autenticados;

V - 	

VI - 	

a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto

devido, observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais),

aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros

destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de

terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do

Imposto ou dos serviços;

VII - 	

a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que

mandarem imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização

para impressão;

b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que

imprimirem, para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a

correspondente autorização para impressão;

c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto

devido, observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecento . e

cinqüenta reais), aos que, obrigados ao pagamento do I • posto,

deixarem de emitir, ou o fizerem com importân • - • iversa • , valor dos

i

pserviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota fis‘	 atura ou
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d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do 4.10$1á

devido, observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais),

aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, adulterarem ou

fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em

regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por objetivo

diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador

daquele constante da via destinada ao controle da Administração

Tributária;

e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto

devido, observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos

reais), aos que, não tendo efetuado o pagamento do Imposto

correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal

referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito

próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de

qualquer efeito fiscal;

f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido,

observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais),

aos que, tendo emitido bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento

integral do Imposto correspondente, deixarem de chancelá-los, na

conformidade do regulamento;

VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil

reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a

exibição de livros, documentos, impressos, papéis, declarações de

dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados

por qualquer meio, que se relacionem à apuração do Imposto devido;

IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam

conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de

terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas por meio de ação

fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 50,00Á4enta

reais), por declaração, aos que a apresentarem f ra do prazo

estabelecido em regulamento;

X - infrações relativas às declarações que deva conter os dados
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após o seu início:

a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto

correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50%

(cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços

não declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na

conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$

100,00 (cem reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la,

ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou

incompletos;

b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto

correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 20%

(vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não

declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na

conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$

50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de

apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos

ou incompletos;

c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido,

correspondente ao período da declaração: multa equivalente a R$ 50,00

(cinqüenta reais), por declaração, referente aos serviços não declarados

ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do

regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda que a

apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;

XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto

estimado: multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos

que deixarem de apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do

prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos,

ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido;

XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços

tomados de terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção

do Imposto na fonte, quando apuradas por meio de ção fiscal ou

denunciadas após o seu início: multa equivalente a R$ 1 ,00 (cento e
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conformidade do regulamento;

XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na

legislação do Imposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 1°. Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e

autenticação dos livros destinados ao registro dos serviços prestados ou

tomados de terceiros, a multa referente às infrações previstas no inciso

X do "caput" deste artigo limita-se, no caso das alíneas "a" e "b", às

imposições mínimas nelas descritas.

" (NR)

•	 Art. 23. O "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar

com a seguinte redação, revogados os seus §§ 5° e 6°:

"Art. 25. Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte

ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores de serviços relativos às

atividades de ensino superior e seqüenciais, sob a condição de

ofertarem, a título gratuito, vagas em cada um dos cursos por eles

ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo Municipal,

segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão,

dentre outros, a capacidade financeira de suportar os custos da

mensalidade, o fato de ser servidor público municipal e o grau de

conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:

" (NR)

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos

a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.



reaffilenge.....~~1n•••nn••n~10111~~~~,!

'	 Folha n° '3 V  do voe. i•	 I

N°	 g 70_3._ 1
EXPOSI ÇÃ O DE M O T I V O S Ade4ine	 cíotte--:--Ãn----s alimentar

RF. 100.406

O projeto de lei ora submetido ao elevado exame dessa Egrégia

Câmara objetiva tornar compatível a legislação do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS com as recentes alterações imprimidas pela Lei

Complementar n.° 116, de 31 de julho de 2003. Também inova ao procurar trazer à

realidade o valor das multas aplicadas quando do cometimento de infrações relativas

às obrigações acessórias, reduzindo-o consideravelmente em sua grande maioria,

sem qualquer aumento nos demais casos.

Como não se ignora, a Lei Complementar n.° 116, de 31 de julho de

2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS

introduziu grandes inovações, visando, acima de tudo, atualizar a lista de serviços

em função do advento de novas atividades requeridas por uma sociedade em

constante evolução, bem como minimizar os efeitos nefastos da guerra fiscal.

Com relação a essa lista, cabe destacar que os seus 193 subitens não

representam um avassalador incremento relativamente aos 101 itens da lista do

Decreto-lei n.° 406, de 31 de dezembro de 1968, anteriormente vigente, pois, muitas
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tributados.

Especialmente com relação ao texto do projeto de lei em causa, uma

das grandes alterações nele introduzidas, fruto da Lei Complementar n.° 116/03,

refere-se ao aspecto espacial do fato gerador do Imposto. No Decreto-lei n.° 406/68

considerava-se local da prestação do serviço o do estabelecimento prestador, tendo-

se como única exceção os serviços de construção civil, em que o local da prestação

era o local onde se realizava a obra. Por outro lado, na lei complementar, e por

• conseqüência, no projeto de lei, o Imposto passa a ser devido no local da efetiva

prestação em relação a vinte serviços descritos na lista — e não somente em relação

aos serviços de construção civil. Com isso, espera-se diminuir a guerra fiscal entre

Municípios, pois, para os vinte serviços descritos no projeto de lei, não importa mais

onde estejam as empresas: o Imposto será devido ao Município em que o serviço foi

prestado.

Outra grande alteração, novamente fruto da Lei Complementar n.°

116/03, é a que trata da responsabilidade tributária. A pessoa jurídica, por

disposição expressa da lei complementar, passa a ser responsável tributária,

devendo reter e recolher o Imposto, nos casos em que tomar serviços de

determinados prestadores descritos na lei. Haverá, ainda, a responsabilidade

obrigatória nas hipóteses em que se tomar serviços provenientes do Exterior ou cuja

prestação se tenha iniciado no Exterior.

Quanto aos responsáveis tributários e prestadores de serviços

anteriormente definidos no artigo 5° da Lei n.° 13.476, de 30 de dezembro de 2002,

o presente projeto de lei procurou, simplesmente, adaptá-los à nova lista de serviços

da lei complementar.
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relativamente aos serviços de construção civil, a lei complementar reporta-se aos

serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.05 de sua lista, somente em relação ao

valor dos materiais fornecidos pelo prestador de serviços. O projeto de lei, ora em

apreciação, procurou manter os mesmos serviços sobre os quais já vem sendo

aplicada a dedução, conservando, também, as deduções sobre as subempreitadas

já tributadas pelo Imposto.

As aliquotas do Imposto, agora dispostas em artigo específico,

410 respeitam o mínimo constitucional de 2% (dois por cento) e o máximo permitido pela

lei complementar de 5% (cinco por cento). Assim, não houve alteração de aliquotas

em relação às que estão hoje em vigor.

Por fim, resta acrescentar que algumas leis foram aglutinadas a esta

propositura, ora por tratarem da mesma matéria, ora por conferirem mais clareza ao

dispositivo em análise.

Assim, comprovado o relevante interesse público na adoção das

medidas contempladas no presente projeto de lei, justifica-se seu encaminhamento a

4110	 essa Egrégia Câmara, que, certamente, lhe conferirá seu aval.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 879/03

Trata-se o presente de Projeto de Lei de autoria do Executivo, que visa alterar a
legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

O projeto encontra amparo nos artigos 13, inciso III, e 37, e 130, inciso I, da Lei
Orgânica do Município, sujeito a aprovação de maioria absoluta, nos termos do
artigo 40, inciso I, fazendo-se necessária a realização de duas audiências públicas

110.	
por força do artigo 41, V., da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, considerando as razões apresentadas na justificativa, as
comissões designadas concordam com o teor do projeto apresentado, que altera a
legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

O parecer é

FAV e RÁVEL .

Q /: nto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
o Vor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
• Orlas, suplementadas se necessário.

ace ao exposto, o parecer, é 	 T2ipkv3f:zi ,:; Rev;z4o

i FAVORÁVEL	 .
Sal das Comissões Reunidas, em	 1 • I EZ 2003
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Projeto de Lei n° 879/03 - do Executivo

366 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 760	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 11/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DOS SP ALCIDES AMAZONAS SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PL SP ANTONIO PAES - BARATAO SIM
PP Si' ANTONIO SALIM CURIATI SIM
vr se AUGUSTO CAMPOS SIM
vr SP BETO CUSTODIO SIM
r;T Si' CARLOS NEDER SIM

PTB Si' CELSO JATENE SIM
PT Si' CLAUDETE ALVES SIM
PT Si' FLAVIA PEREIRA SIM
PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM

PMDB SP GOULART, ANTONIO srm
PT SP JOAO ANTÔNIO SIM

PMDB SP JOOJI HATO SIM
p-r SP JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSÉ NOGUEIRA SIM

PMDB Si' JOSE OLÍMPIO SIM .
PL SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM
PT Si' LUCILA PIZANI SIM

PRONA SP MANOEL CRUZ SIM
PSDB SP MARCOS ZERBINI NAO
PPS SP MYRYAM ATHIÉ SIM
PL SP RAUL CORTEZ SIM

PSB SP ROGER LIN SIM
PT SP RUBENS CALVO SIM
PT SP TITA DIAS SIM
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PSL SP VANDERLEI JANGROSSI SIM
, si' WADIH MUTRAN SIM

vr SP ZELIA LOPES - D. ZÉLIA SIM
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Presid.: ARSELINO TATTO

I" Vice.: *

I" Secr.: *

Votos Sim: 31

Votos Não:	 1	 Total: 32
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BSTITUTIVO AO PL N° 01- 0879/03

Altera a legislação do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza — ISS.

c-)
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A Câmara Municipal de São Paulo

CAPÍTULO I

FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 02

( 
Art. 1°. 6-Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na(ireia --

ISS tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda
que não constitua a atividade preponderante do prestador:
1 -Serviços de informática e congêneres.

	

.	 C) O'''
1 1- Análise e desenvolvimento de sistemas.
2 - Programação. 

.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04- Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05- Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06- Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção
de programas de computação e bancos de dados.

1.08- Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natur

3- Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e

3.01 - CesskOesliNto de uso de marcas e de sinais de propagand
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3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritóriN virtuais,
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos,
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios
de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de
qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia,
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano
mediante indicação do beneficiário.

5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área
veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
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6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.

7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil,
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,
paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido
pelo tomador do serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
7.08 - Calafetação.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos.
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização,
desratização, pulverização e congêneres.
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,
açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo.
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimêtricos, geográficos, geodésicos, geológicos,
geofísicos e congêneres.
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7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretaçao,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução,
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de qualquer natureza.

9- Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats,
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima,
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao
ISS).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.

10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring").
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06- Agenciamento marítimo.
10.07- Agenciamento de notícias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de
veiculação por quaisquer meios.
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 - Distribuição de bens de terceiros.

11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e
de embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de
qualquer espécie.

12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
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12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e
congêneres.
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a
participação do espectador.
12.12 - Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos,
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres.
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante
transmissão por qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blocos camavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos,
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
congêneres.
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução,
trucagem e congêneres.
13.03- Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia,
fotolitografia.

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento,
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele
fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto
aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
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14.12 - Funilaria e lanternagem.
14.13 - Carpintaria e serralheria.

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção
das referidas contas ativas e inativas.
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em
quaisquer outros bancos cadastrais.
15.06- Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução
de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, intemet e telex, acesso a
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à rede
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas
em geral, por qualquer meio ou processo.
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro
de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços
relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de
atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento;
emissão de camês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de
títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração,
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e
cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e
demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de
câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.
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15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relaciolgaW9
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer
meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em geral.
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talão.
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais
serviços relacionados a crédito imobiliário.

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e
congêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura
administrativa e congêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira
ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de
serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais
materiais publicitários.
17.07 - Franquia (franchising).
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos
e congêneres.
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao (CMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 - Advocacia.
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15 - Auditoria.
17.16 - Análise de Organização e Métodos.
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
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17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em
geral, relacionados a operações de faturização (factoring).
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de
concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e‘congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres.

24- Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners,
adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.
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25 - Serviços funerários. 	 RF 100.453

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela;
transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos;
desembaraço de certidão de Óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos;
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênios funerários.
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;
courrier e congêneres.

27 - Serviços de assistência social.

•	
27.01 - Serviços de assistência social.

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.

32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações
públicas.

36 - Serviços de meteorologia.
36.01 - Serviços de meteorologia.

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.

•
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39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo
tomador do serviço).

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

§ 1°. O Imposto incide também sobre o serviço proveniente
do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§ 2°. Os serviços especificados na lista do "caput" ficam
sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva
prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas
na referida lista.

§ 3°. O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados
mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente
mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou
pedágio pelo usuário final do serviço.
§ 4°. A incidência do Imposto independe:
I - da denominação dada ao serviço prestado;
II - da existência de estabelecimento fixo;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas,
relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido;
V - do pagamento pelos serviços prestados.

Art. 2°. O Imposto não incide sobre:
I - as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios
relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I
os serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o
pagamento seja feito por residente no exterior.

CAPÍTULO II

LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE

Art. 3°. O serviço considera-se prestado e o Imposto devido
no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do
domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido
no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do
serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do
§ 1° do artigo 1°;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do
artigo 1°;
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IV - da demolição, no caso dos serviços dett¥' -gottlitt2hY
7.04 da lista do "caput" do artigo 1°;

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do
artigo 1°;

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do
artigo 1°;

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de
vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do
artigo 1°;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo 1°;
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do
"caput" do artigo 1°;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso
dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1°;
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1°,
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do
"caput" do artigo 1°;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no
subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1°;
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 1°;
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 1°;
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do "caput"
do artigo 1°,
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°,
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento,
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista
do "caput" do artigo 1°;

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se
referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos
pelo subitem 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1°.
§ 1°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do
artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município
em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos
de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.
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§ 2°. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista drdetit53do
artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município
em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
§ 3°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1°.

Art. 4°. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva
a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure
unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
§ 1°. A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios
ou de terceiros necessários à execução dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.
§ 2°. A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento
prestador para os efeitos deste artigo.
§ 3°. São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza
itinerante.

Art. 5°. Contribuinte é o prestador do serviço.

CAPÍTULO III

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 6°. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.

Art. 7°. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura
de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja
prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
§ 1°. O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador:
I — obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou
outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
II — desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de
Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer:
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, seu endereço, a descrição do serviço
prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço;
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b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente gb 18~Icio
anterior, salvo se inscrito posteriormente;
c) cópia da ficha de inscrição.
§ 2°. O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efetuar a retenção do Imposto,
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço.

Art. 8°. Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 70, o tomador do
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente.

Art. 9°. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na
fonte o seu valor:

I — os tomadores ou intermediários de serviços provenientes
do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas,
quando tomarem ou intermediarem os serviços:

a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10,
7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas
prestados dentro do território do Município de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados
dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços
estabelecidos fora do Município de São Paulo;
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São
Paulo;
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos,
corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização;

VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa,
quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou
comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes
estabelecidas no Município de São Paulo, na:
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança,
recebimento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de
capitalização e congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades
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de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamenteR4a1i?ão,
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;

VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e
permissionárias de serviços públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás,
saneamento básico e distribuição de água, quando tomarem ou intermediarem os
serviços a elas prestados no Município de São Paulo, por terceiros, por elas
contratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos
associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n.° 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, observado o disposto no artigo 30;

IX — as sociedades que explorem serviços de planos de
medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos de saúde, quando
tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões,
por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município
de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou
convênios;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos
no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.
§ 1°. Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um
inciso do "caput".

§ 2°. O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos
órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São
Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mista, concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo
Município de São Paulo.
§ 3°. O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da aliquota determinada no
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente.
§ 4°. Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" e
o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a
responsabilidade do prestador de serviços.
§ 5°. Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o prestador de
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do
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Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receitgiffiffiel,
consoante dispuser o regulamento.
§ 6°. Quando as informações a que se refere o § 5° forem prestadas em desacordo
com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do prestador de
serviços pelo pagamento do imposto apurado sobre o valor das deduções indevidas.
§ 7°. Caso as informações a que se refere o § 5° não sejam fornecidas pelo prestador
de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.
§ 8°. Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza — ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados.

Art. 10. Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os responsáveis tributários ficam
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:
I) for profissional autônomo;
II) for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 15;
III)gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV) gozar de imunidade;
V) for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por ocasião
da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao incentivo;
VI) for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições — SIMPLES, instituído
pela Lei Federal n°9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a
Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento.

Art. 11. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção
indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal,
pertence ao responsável tributário.

Art. 12. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse regime,
na conformidade do regulamento.

Art. 13. É responsável solidário pelo pagamento do Imposto:
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista
do "caput" do artigo 1°, quando os serviços forem prestados sem a documentação fiscal
correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador;
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer,
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo,
quando o locatário não puder ser identificado.

CAPÍTULO IV

BASE DE CÁLCULO E AliQUOTAS
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Art. 14. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos
ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.
§ 1°. Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o
corrente na praça.
§ 2°. Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1°, qualquer diferença de preço
que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto sobre o
respectivo montante.
§ 3°. O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente
na praça.
§ 4°. O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera
indicação de controle.
§ 5°. Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou
colocação do objeto da prestação do serviço.
§ 6°. Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e
7.17 da lista do "caput" do artigo 1° forem prestados no território de mais de um
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza,
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São
Paulo.
§ 7°. Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15
e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto será calculado sobre o preço do
serviço deduzido das parcelas correspondentes:
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de
serviços;
II— ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo.
§ 8°. Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.
§ 9°. Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do
artigo 1°, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada,
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do
Município de São Paulo.

Art. 15. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto:
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1° forem prestados por
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado,
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta
mensal os seguintes valores:
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder
Público, cuja desenvolvimento que exija formação em nível superior;
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam
atividade que exija formação em nível médio;
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c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que Mg8k8R/am
atividade que não exija formação específica;
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13,
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15 e 17.18 da lista do "caput" do
artigo 1°, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade
constituída na forma do § 1° deste artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal
o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de profissionais
habilitados.
§ 1°. As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.
§ 2°. Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II — sejam sócias de outra sociedade;
III — desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados
profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar;
V — explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3°. Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste artigo
ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais.
§ 4°. Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste
artigo.
§ 5°. As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão
atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da Lei n° 13.105,
de 29 de dezembro de 2000.
§ 6°. Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber,
as demais normas da legislação municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS.

Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de
5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1°, salvo
para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois por cento):

• I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1°;

II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04,
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;

III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);

IV — serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do
artigo 1°, inclusive ensino profissionalizante;

V - serviços de transporte de escolares;

VI — serviços de corretagem de seguros.

Parágrafo único. O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e
meio porcento).
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do
"caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse
Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n°13.430, de 13 de
setembro de 2002.

Art. 18. O artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 70. Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição
dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer
disposições legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração
Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais
ou fiscais do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei
Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966." (NR)

Art. 19. O artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 8°. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os tomadores ou
intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam
sujeitos à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio
magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regulamentares." (NR)

Art. 20. O artigo 3° da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 3°. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS
deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou
locais de atividades." (NR)

Art. 21. O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.13.

II - de GO% (cem por cento) do vator do kmposto dedo e não pago, ou pago a
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço
que:
	 " (NR)

Art. 22. O artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f' ao seu inciso VII,
as alíneas "a", "h" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 14. 	
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a
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inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando Ét Firttiftugto for
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e
cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento,
ou efetuarem sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento
de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II! - 	
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido,
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de
R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os
possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade
do regulamento;
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido,
referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de
R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros,
devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do
regulamento;
c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que
escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados;
IV - 	
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os
possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade
do regulamento;
b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Imposto devido, referente
aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente
autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem,
ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados;
V - 	
V1 - 	
a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem,
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos
serviços prestados ou tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que
deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;

VII - 	
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem
imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão;
b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem,
para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização
para impressão;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos
que, obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com
importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal,
nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando
ocorrer a situação prevista na alínea "f" deste inciso;

C•••••••



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULP olha° 59 	 do	 proc.]

	

t ri 	 e LIDERANÇA DO GOVERNO	 °	 n de 20 03

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposff lfg",
observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que, obrigados
ao pagamento do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura
ou outro documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas
tenham por objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao
tomador daquele constante da via destinada ao controle da Administração
Tributária;
e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, não
tendo efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para
operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou
isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses
documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que,
tendo emitido bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto
correspondente, deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento;
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que
embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros,
documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à
apuração do Imposto devido;
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os
dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do
Imposto, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu
início: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta
por cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos
que deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados
inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração,
aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com
dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao
período da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por
declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de
apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou
incompletos;
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado:
multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de
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apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo estabReTélei&O"em
regulamento, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos
indispensáveis à apuração do Imposto devido;
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços tomados
de terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte,
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa
equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os
livros ou, ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação,
na conformidade do regulamento;
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na
legislação do Imposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
§ 1°. Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e autenticação dos
livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de terceiros, a
multa referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se,
no caso das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas.
	 " (NR)

01? 	 Art. 23. O "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação, revogados os seus §§ 5° e 6°:

"Art. 25. Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da
publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino
superior e seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em
cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo
Executivo Municipal, segundo critérios a serem definidos em regulamento, que
observarão, dentre outros, a capacidade financeira de suportar os custos da
mensalidade, o fato de ser servidor público municipal e o grau de conhecimento
do candidato, nos seguintes montantes:
	 " (NR)

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contado da data de sua publicação.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir do
primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas as disposições em r"
contrário.

•
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Trata-se o presente de substitutivo n° 1, apresentado em Plenário, pelo
Líder de Governo, Vereador João Antônio, na forma do artigo 270 do
Regimento Interno, ao projeto de lei 879/03, que visa alterar a legislação
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

O substitutivo apresentado introduz alterações no projeto original,
aperfeiçoando-o, mas sem introduzir mudanças que ensejem alteração no
conteúdo do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, persistindo o
amparo nos artigos 13, inciso III, e 37, e 130, inciso I, da Lei Orgânica do
Município.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito
de melhorar o projeto original, adequando-o melhor a situação dos
contribuintes do Município. 	 .
Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

-Face ao exposto, o parecer é	 -. 6ervc0	 ,
FAVORÁVEL.- - i-is0c).°c-En‘"j`ç'''13

láxgo`6-C- - 10Ilik
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COMI 1,4 DE TRÂNSITO, T - . n - -ORTE E TI DAD ECONÔMIC#
4,	 ,

iiiiillOr	
•	 —	 (.	 (1,

•
ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇAs ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

L.---nakimbe.	 ç ..-- I, _. tz 76À1111/Ir/

ORTE E (ATIVII5ADÉ ECONÔMIC

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTÇAMENT•

n.nea

"1411

1
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI
N° 879/03
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VOTAVIONOMINAL

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 879/03 - Ver. João Antonio

382a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 778	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 19/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B SP ALCIDES AMAZ e NA SIM
PL SP ANTONIO PAES - BARATAO SIM
PP SP ANTONIO SALIM CURIATI SIM

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM
PT SP BETO CUSTODIO SIM

PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PFL Si' CELSO CARDOSO SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

pps si' EDVALDO ESTIMA SIM
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO SIM

PT SP FLÁVIA PEREIRA SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM

PMDB Si' GOULART, ANTONIO SIM
PMDB SP HUMBERTO MARTINS SIM

PT SP JOAO ANTÔNIO SIM
PMDB Si' JOOJI HATO SIM

PT SP JOSÉ AMERICO SIM
PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO	 • SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM

PMDB SP JOSE OLÍMPIO SIM
PRONA SP MANOEL CRUZ NAO
PMDB Si' MILTON LEITE • SIM

PT Si' NABiL BONDUKI SIM
PTB SP PAULO FRANGE SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO NÃO
PSB SP ROGER LIN SIM

lw
PT SP RUBENS CALVO SIM
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PSL si' VANDERLEI JANGROSSI SIM
Pi' SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO NAO

.	 (sê

r..	 el#Mra k0 e,: -

49241*0,

2'1

Presid.: ARSELINO TATTO

I° Vice.: *„Secr.: *

Votos Sim: 31

Votos Não:	 3	 Total: 34

Votos Abst:	 O

1.4-	 n
\

Emissão e	 : 19/12/03 - 21:30Operad.: PAINEL ELETRONICO
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EMENDA N° O f	 AO PL N° 879/2003 —*S. 
Altere-se o inciso II, do art. 16 que passa a 'sf goraJcaNdeeK(guinte
redação:	 í"
"Art. 16 	
II — serviços descritos nos subitems 1.04, 1.05, 6.04, 11.02, 11.03, 12.08,
15.09, 17.05, 17.09, e 33.01;"

Sala da Comissão de Finanças e Orç e o, em dezembro de 2003.
Antonio	 ART

VEREA	 FIV1B

IFICATIVA

A realização de feiras, congressos e eventos representam
atividades de fomento ao Turismo e atraem outras que incrementam a
arrecadação Municipal. Foram compilados 54 (cinqüenta e quatro)
atividades geradas quando da realização de uma feira, congresso ou
evento.

Há de se considerar que a excessiva tributação pode
induzir a relocalização de centros de feiras para localidades onde a
tributação tem ISS com aliquotas que variam no intervalo de 0,25 a
1,00%

Registre-se ainda, para justificar a apresentação da
Emenda que a UBRAFE — União Brasileira dos Promotores de Feiras e o
SINDIPROM — Sindicato de Empresas de Promoção, Organização e
Montagem de Feiras, Congressos e Eventos do Estado de São Paulo já
havia encaminhado em abril do corrente ano Carta, que faz parte
integrante desta exposição de motivos, à Comissão Extraordinária
Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo , do Lazer e da
Gastronomia e ao, então, Secretário João Sayad, registrando a
importância do segmento para Turismo da Cidade eis que movimenta,
além das 54 atividades diretas — transportes, infraestrutura, montagem e
desmontagem, buffets, conservação e limpeza, segurança etc., todo o
setor de hospitalidade - hotéis, flats, restaurantes e bares. Acrescente- -•
mão-de-obra direta e indiretamente envolvida que é da ordem d ••	 .
trabalhadores.	 .

v
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EMENDA N° O %Z. AO PL N° 879/2003 — ISS.
Altere-se a redação do sub item 17.09 do artigo 1°, que •asj, a mi4t. a
com a seguinte redação:
"17.09 Planejamento, organização, montagem; infra-estrutura elétrica e
hidráulica e administração de feiras, exposições, congressos e
congêneres".

, em dezembro de 2003.Sala da Comissão de Finanças e Or
Antonio '1,1

VERE

me
/y1,LART

- PMDB

JUSTIFICATIVA
li

O sistema expositor brasileiro, tem na Cidade de São
Paulo o seu principal palco para a realização de feiras, congressos e
eventos representam atividades de fomento ao Turismo e atraem outras
que incrementam a arrecadação Municipal. Foram compilados 54
(cinqüenta e quatro) atividades geradas quando da realização de uma
feira, congresso ou evento.

Há de se considerar que a excessiva tributação pode
induzir a relocalização de centros de feiras para localidades onde a
tributação tem ISS com aliquotas que variam no intervalo de 0,25 a

Registre-se ainda, para justificar a apresentação da
Emenda que a UBRAFE — União Brasileira dos Promotores de Feiras e o
S1NDIPROM — Sindicato de Empresas de Promoção, Organização e
Montagem de Feiras, Congressos e Eventos do Estado de São Paulo já
havia encaminhado em abril do corrente ano Carta, que faz parte
integrante desta exposição de motivos, à Comissão Extraordinária
Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo , do Lazer e da
Gastronomia e ao, então, Secretário João Sayad, registrando a
importância do segmento para Turismo da Cidade eis que movim
além das 54 atividades diretas — transportes, infraestrutura, 	 y) a . : j! .0
desmontagem, buffets, conservação e limpeza, segura a 	 2.0çitgro oseguraria

 de hospitalidade - hotéis, flats, restaurantes e bares. clesceRte-seã
mão-de-obra direta e indiretamente envolvida que é da ord del,Skirift
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1,00%
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trabalhadores, em sua maioria ocupados nas atividades relativas a
montagem, desmontagem e implementação da infra-estrutura necessária
ao desenvolvimento das inúmeras atividades que envolvem a realização
das 150 (cento e cinqüenta) principais eir e negócios que se realizam
na Cidade de São Paulo anualmente.

ceyie ton	 acw,chk e e4 Je)ed de,cc. H
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EMENDA N° 0 3 AO PL N° 879/2003 — ISS.
Altere-se o inciso IV do artigo 16, que passa a vigorar com
redação:
"Art. 16 	

IV — serviços descritos no item 8 lista do "caput" do artigo 1°, inclusive
ensino profissionalizante.

a da Comissão de Finanças e Orç,m- - o, em dezembro de 2003.
Antonio , S ART

VERE • Á -,1)1Çlrm

JUSTIFICATIVA
Trata-se de tributar consentaneamente e de forma isontirnica para todos
os níveis de ensino. Não há porque tributar com aliquota diferentes aos
serviços educacionais eis que as universidades estão garantindo
judicialmente tal isonomia.

•
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VEREADOR RICARDO MONTORO

seguinte redação:

"12.11 — Competições esportivas ou de destreza física

intelectual, quando houver público pagante, Oresente ou não.

•
Sala das Sessões em

A S 11 Lit
VEREADOR R ARDO MONTORO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PArYLÕ 453

VEREADOR RICARDO MONTORO

JUSTIFICATIVA

io A redação original estabelece a condição de "com ou sem a participação

do espectador", o que enseja interpretações que poderão inibir o

desenvolvimento de atividades esportivas, com impactos negativos na

formação de nossos jovens. Seguindo o principio geral da incidência do

tributo sobre a efetiva consumação de atividade econômica, a proposta

contempla a situação própria de configuração do fato gerador, qual seja,

seu vinculo de caráter econômico da prestação do serviço, explicitando

40	 a incidência do imposto ao vinculo com a auferição de recurso

pecuniário, com a presença de público pagante, ou, a público que

adquira o direito de assistir o evento por algum meio de comunicação.
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Altera a redação do art. 17 do Projeto de Lei 879/03.10x-)
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Nabil Bonduki

Vereador

IFoltia° 	 41 	 do proc. I
de 20b3

Câmara Municipal de .5‘34, miro

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°— O Art 17 do Projeto de Lei 879/03 passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 17. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.01, 7.02, 7.03, 7.04,

7.05, 7.1 , 7.17 e 7.18 da lista do "caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto

Sobre erviços de Qualquer Natureza — ISS, quando destinada a serviços e obras

enq adradas como Habitação de Interesse Social — HIS, nos termos do inciso XIII do

açígo 146 da Lei n°13.430, de 13 de setembro de 2002?

til
-o

7.>

Justificativa

A dimensão da precariedade e do déficit de habitação de interesse social na

cidade de São Paulo é conhecida e apresenta números dramáticos, que compõem os

graves problemas sociais da cidade. Por isso a previsão de isenção para HIS é correta

e deve ser ampliada aos serviços necessários de diagnóstico, elaboração de estudos e

projetos, assim como de fiscalização das obras, etapas fund entais da realização dos

empreendimentos de interesse social. ,

.à0{
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Rejeição das Emendas Agrupadas (01 a 05) ao PL n° 879/03

382 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 778	 N° Vot.: 7

Data Sessão: 19/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B SP ALCIDES AMAZÓNAS SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PL SP ANTONIO PAES - BARATA() SIM

srPB SP ANTONIO SALIM CURIATI SIM 
SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM

PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM
PT Si' BETO CUSTÓDIO SIM

PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM

PFL se CELSO CARDOSO SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

PC DO B SP CLAUDIO FONSECA SIM
PPS SP EDVALDO ESTIMA SIM
PSB SP ELISEU GABRIEL SIM
vra SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SIM
PT Si' FLAVIA PEREIRA SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM

PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM
PMDB Si' HUMBERTO MARTINS SIM

PT Si' JOAO ANTONIO SIM
PMDB SP JOOJI HATO SIM

PT SP JOSE AMERICO SIM
vr si. JOSE FERREIRA - ZELA° SIM

PMDB SP JOSE OLÍMPIO SIM
PL Si' JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM

PMDB Si' MILTON LEITE SIM
PT SP NABIL BONDUKI NÃO
'TB SP PAULO FRANGE SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
PSB Si' ROGER LIN SIM
PT SP RUBENS CALVO SIM
PT Si' TITA DIAS NAO
PL Si' TONINHO PAIVA SIM

PSI. Si' VANDERLEI JANGROSSI SIM
PP SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO NA-0

Presid.: AFtSELINO TATTO

I° Vice.: *„Secr.: • Votos Sim: 33
Votos Não:	 4	 Total: 37

Votos Abst:	 O S.	
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Métatente Parlawentar
F. 1Q0.453,

À ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura
Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Eva fOdolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo do Líder do Governo de fls. 40 a 60 foi aprovado
em 2" discussão e votação na 382' Sessão Extraordinária, realizada em 19/12/03
e rejeitadas as emendas de fls. 63 a 69, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

23.12.2003

INÁCIO
Of. Legislativo- RF 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM 	
Às  ji•	 ka

ZUZI A SSATO

AltIstibatè Is Chefia Times

CÓD. 0233
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(a)

Sr. Cristino,
Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Preparar registro e

carta de lei.

19/12/03

Sra. Chefe,
Providenciados conforme solicitação de V.Sa.

19/12/03
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São Paulo, â.)- de dezembro de 2003.

18, -; ,,OF-LEG3
Orief0 N.0894/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 879/03,
de autoria do Executivo, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 4 0/6 O do Processo. (PROJETO DE LEI N°

879/03). (Executivo). Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I

FATO GERADOR E INCIDÊNCIA Art. 1° - O Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da seguinte

lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador: 1 - Serviços de

informática e congêneres. 1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 1.02 -

Programação. 1.03 - Processamento de dados e congêneres. 1.04 - Elaboração de

programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 1.05 - Licenciamento ou

cessão de direito de uso de programas de computação. 1.06 - Assessoria e consultoria

em informática. 1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação,

configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados. 1.08 -

Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 2 -

.Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 2.01 - Serviços de

pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 3 - Serviços prestados mediante

locação, cessão de direito de uso e congêneres. 3.01 - Cessão de direito de uso de

marcas e de sinais de propaganda. 3.02 - Exploração de salões de festas, centros de

convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, ginásios,

auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para

realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 3.03 - Locação, sublocação,

arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de

ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 3.04 - Cessão

de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 4 - Serviços de

saúde, assistência médica e congêneres. 4.01 - Medicina e biomedicina. 4.02 -

Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-

sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 4.03 -

Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-

socorros, ambulatórios e congêneres. 4.04 - Instrumentação cirúrgica. 4.05 -

Acupuntura. 4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 4.07 - Serviços

farmacêuticos. 4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 4.09 -
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Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 4.10 -

Nutrição. 4.11 - Obstetrícia. 4.12 - Odontologia. 4.13 - Ortóptica. 4.14 - Próteses

sob encomenda. 4.15 - Psicanálise. 4.16 - Psicologia. 4.17 - Casas de repouso e de

recuperação, creches, asilos e congêneres. 4.18 - Inseminação artificial, fertilização

"in vitro" e congêneres. 4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e

congêneres. 4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais

biológicos de qualquer espécie. 4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou

tratamento móvel e congêneres. 4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e

convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros

contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano

mediante indicação do beneficiário. 5 - Serviços de medicina e assistência veterinária

e congêneres. 5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 5.02 - Hospitais, clínicas,

ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 5.03 - Laboratórios

de análise na área veterinária. 5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e

congêneres. 5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 5.06 - Coleta de

sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 5.07 -

Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 5.08 -

Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 5.09 -

Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 6 - Serviços de cuidados

pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 6.01 - Barbearia, cabeleireiros,

manicuros, pedicuros e congêneres. 6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e

congêneres. 6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 6.04 - Ginástica,

dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 6.05 - Centros de

emagrecimento, "spa" e congêneres. 7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura,

geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente,

saneamento e congêneres. 7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura,

geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 7.02 - Execução, por administração,

empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de

outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação,

drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e
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montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica

sujeito ao ICMS). 7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade,

estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia;

elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de

engenharia. 7.04 - Demolição. 7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios,

estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias

produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que

fica sujeito ao ICMS). 7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos,

cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres,

com material fornecido pelo tomador do serviço. 7.07 - Recuperação, raspagem,

polimento e lustração de pisos e congêneres. 7.08 - Calafetação. 7.09 - Varrição,

coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de

lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 7.10 - Limpeza, manutenção e conservação

de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e

congêneres. 7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 7.12 -

Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos

e biológicos.	 7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização,

higienização, desratização, pulverização e congêneres. 7.14 - Florestamento,

reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 7.15 - Escoramento, contenção

de encostas e serviços congêneres. 7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais,

baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres. 7.17 - Acompanhamento e

fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 7.18 -

Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos

topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e

congêneres. 7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem,

concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com

a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 7.20 -

Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 8 - Serviços de educação,

ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação

pessoal de qualquer grau ou natureza. 8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental,

- 3 -
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médio e superior. 8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional,

avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 9 - Serviços relativos à

hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 9.01 - Hospedagem de qualquer natureza

em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-

service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por

temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando

incluído no preço da diária, fica sujeito ao ISS). 9.02 - Agenciamento, organização,

promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens,

excursões, hospedagens e congêneres. 9.03 - Guias de turismo. 10 - Serviços de

intermediação e congêneres. 10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de

câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos de previdência privada.

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores

mobiliários e contratos quaisquer. 10.03 - Agenciamento, corretagem ou

intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária. 10.04 -

Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil

("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 10.05 -

Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não

abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de

Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 10.06 - Agenciamento

marítimo. 10.07 - Agenciamento de notícias. 10.08 - Agenciamento de publicidade e

propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 10.09 -

Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 10.10 - Distribuição de bens

de terceiros. 11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e

congêneres. 11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de

aeronaves e de embarcações. 11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens

e pessoas. 11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 11.04 - Armazenamento,

depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 12 -

Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 12.01 - Espetáculos

teatrais. 12.02 - Exibições cinematográficas. 12.03 - Espetáculos circenses. 12.04 -

Programas de auditório. 12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.

12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles,
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bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 12.08 - Feiras, exposições,

congressos e congêneres. 12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

12.10 - Corridas e competições de animais. 12.11 - Competições esportivas ou de

destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador. 12.12 -

Execução de música. 12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de

eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas,

concertos, recitais, festivais e congêneres. 12.14 - Fornecimento de música para

ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo. 12.15 -

Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 12.16 -

Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles,

óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 12.17 -

Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 13 -

Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 13.01 -

Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e

congêneres. 13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação,

cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 13.03 - Reprografia, microfilmagem e

digitalização. 13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia,

litografia, fotolitografia. 14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 14.01 -

Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração,

blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos,

equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 14.02 - Assistência técnica. 14.03 -

Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas

ao ICMS). 14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 14.05 - Restauração,

recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem,

tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e

congêneres, de objetos quaisquer. 14.06 - Instalação e montagem de aparelhos,

máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final,

exclusivamente com material por ele fornecido. 14.07 - Colocação de molduras e

congêneres. 14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e

congêneres. 14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário

-5-
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final, exceto aviamento. 14.10 - Tinturaria e lavanderia. 14.11 - Tapeçaria e reforma

de estofamentos em geral. 14.12 - Funilaria e lanternagem. 14.13 - Carpintaria e

serralheria. 15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive

aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou

por quem de direito. 15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de

cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-

datados e congêneres. 15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente,

conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem

como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 15.03 - Locação e

manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de

atendimento e de bens e equipamentos em geral. 15.04 - Fornecimento ou emissão de

atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira

e congêneres. 15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e

congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos -

CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 15.06 - Emissão, reemissão e

fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta

e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a

administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos;

agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 15.07 -

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio

ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de

atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e à rede

compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas

em geral, por qualquer meio ou processo. 15.08 - Emissão, reemissão, alteração,

cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e

avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de

aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para

quaisquer fins. 15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens,

inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração,

cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento

mercantil ("leasing"). 15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou
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pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos

e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por

máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou

pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em

geral. 15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,

manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 15.13 - Serviços

relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação,

cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de

crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de

cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços

relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e

recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 15.14 -

Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético,

cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 15.15 - Compensação

de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito

identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em

terminais eletrônicos e de atendimento. 15.16 - Emissão, reemissão, liquidação,

alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares,

por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados,

fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 15.17 - Emissão,

fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer,

avulso ou por talão. 15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e

vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração,

transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e

demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 16 - Serviços de transporte de

natureza municipal. 16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 17 -

Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens

desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e

informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 17.02 - Datilografia,
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digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação,

edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e

congêneres. 17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica,

financeira ou administrativa. 17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e

colocação de mão-de-obra. 17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter

temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários,

contratados pelo prestador de serviço. 17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive

promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade,

elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 17.07 - Franquia

("franchising"). 17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 17.09 -

Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e

congêneres. 17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento

de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 17.11 - Administração em geral,

inclusive de bens e negócios de terceiros. 17.12 - Leilão e congêneres. 17.13 -

Advocacia. 17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 17.15 -

Auditoria. 17.16 - Análise de Organização e Métodos. 17.17 - Atuária e cálculos

técnicos de qualquer natureza. 17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e

auxiliares. 17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 17.20 -

Estatística. 17.21 - Cobrança em geral. 17.22 - Assessoria, análise, avaliação,

atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração

de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização

("factoring"). 17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e

congêneres. 18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e

gerência de riscos seguráveis e congêneres. 18.01 - Serviços de regulação de sinistros

vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 19 -

Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,

cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de

títulos de capitalização e congêneres. 19.01 - Serviços de distribuição e venda de

bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas,
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sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 20

- Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,

ferroviários e metroviários. 20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de

porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro,

atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer

natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio

marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência,

logística e congêneres. 20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto,

movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia,

movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios,

movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 20.03 - Serviços de terminais

rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias,

inclusive suas operações, logística e congêneres. 21 - Serviços de registros públicos,

cartorários e notariais. 21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22 - Serviços de exploração de rodovia. 22.01 - Serviços de exploração de rodovia

mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços

de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e

segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços

definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 23 -

Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e

congêneres. 24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização

visual, banners, adesivos e congêneres. 24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de

carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 25 - Serviços

funerários. 25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes;

aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e

outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e

outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de

cadáveres. 25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 25.03 - Planos

ou convênios funerários. 25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos,

-9-
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bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e

congêneres. 26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências

franqueadas; courrier e congêneres. 27 - Serviços de assistência social. 27.01 -

Serviços de assistência social. 28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de

qualquer natureza. 28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer

natureza. 29 - Serviços de biblioteconomia. 29.01 - Serviços de biblioteconomia. 30 -

Serviços de biologia, biotecnologia e química. 30.01 - Serviços de biologia,

biotecnologia e química. 31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica,

eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 31.01 - Serviços técnicos em

edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 32 -

Serviços de desenhos técnicos. 32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 33 - Serviços

de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 33.01 - Serviços

de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 34 - Serviços de

investigações particulares, detetives e congêneres. 34.01 - Serviços de investigações

particulares, detetives e congêneres. 35 - Serviços de reportagem, assessoria de

imprensa, jornalismo e relações públicas. 35.01 - Serviços de reportagem, assessoria

de imprensa, jornalismo e relações públicas. 36 - Serviços de meteorologia. 36.01 -

Serviços de meteorologia. 37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 38 - Serviços de

museologia. 38.01 - Serviços de museologia. 39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo

tomador do serviço). 40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 40.01 -

Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. § 1° - O Imposto incide também

sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no

exterior do País. § 2° - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação

envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida

lista. § 3° - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização

de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização,

permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário



- 11 -

11..0.x. ,...ni,,....	 ot _ 	 • .......... ,,,_, proc.
c3cRI.ANT:,m.5-_.,..•	 4 .... .	 .

r", ‘Jar,h . : , crtica..... ............

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAVZ

final do serviço. § 40 - A incidência do Imposto independe: I - da denominação dada

ao serviço prestado; II - da existência de estabelecimento fixo; III - do cumprimento

de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à

atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; IV - do resultado financeiro obtido;

V - do pagamento pelos serviços prestados. Art. 2° - O Imposto não incide sobre: I -

as exportações de serviços para o exterior do País; II - a prestação de serviços em

relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho

consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-

gerentes e dos gerentes-delegados; III - o valor intermediado no mercado de títulos e

valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos

moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos

no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por

residente no exterior. CAPÍTULO II LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE

Art. 3° - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do

prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local: I -

do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 10 do artigo 10;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos

serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1°; III - da execução

da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da lista do "caput" do

artigo 1°; IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do

"caput" do artigo 1°; V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do

artigo 1°; VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento,

reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer,

no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1°; VII -

da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos,

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços

descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo l'; VIII - da execução da



Folhe I.,
j„{.,1.ts 

...............
- Proc.

..... .
•.. ... ...

CÂMARA MUNICIPAL DE

.....
.....

- 12 -

1---

decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no

subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo l'; IX - do controle e tratamento do efluente

de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços

descritos no subitem 7.12 da lista do "caput" do artigo 1'; X - do florestamento,

reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no

subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1% XI - da execução dos serviços de

escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no

subitem 7.15 da lista do "caput" do artigo 1% XII - da limpeza e dragagem, no caso

dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do "caput" do artigo 1"; XIII - onde o

bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01

da lista do "caput" do artigo 1'; XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados,

segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do

"caput" do artigo l'; XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e

guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do

artigo 1"; XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e

congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da

lista do "caput" do artigo 1 0; XVII - do Município onde está sendo executado o

transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do

artigo l'; XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo

subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0; XIX - da feira, exposição, congresso ou

congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos

serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do "caput" do artigo 1% XX - do porto,

aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos

serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0. § 1 0 - No caso dos

serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo 1 0, considera-se

ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em cujo território haja

extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza,

objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de

uso, compartilhado ou não. § 2 0 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01

da lista do "caput" do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o
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Imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. §

30 - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento

prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços

descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1°. Art. 40 - Considera-se

estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar

serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou

profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial,

agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou

quaisquer outras que venham a ser utilizadas. § 1 0 - A existência de estabelecimento

prestador que configure unidade econômica ou profissional é indicada pela

conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: I - manutenção de pessoal,

material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios ou de terceiros necessários

à execução dos serviços; II - estrutura organizacional ou administrativa; III - inscrição

nos órgãos previdenciários; IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros

tributos; V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração

econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da

indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet,

propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de

energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. §

2° - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou

eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento

prestador para os efeitos deste artigo. § 30 - São, também, considerados

estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as atividades de

prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante. Art. 50 -

Contribuinte é o prestador do serviço. CAPÍTULO III RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA Art. 6° - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida

nota fiscal, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime

especial. Art. 70 - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota

Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja

utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. § 1° - O

tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza —

-13-
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ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: I — obrigado à

emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro

documento exigido pela Administração, não o fizer; II — desobrigado da emissão de

Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento exigido

pela Administração, não fornecer: a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do

contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários —

CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome do tomador do serviço e

o valor do serviço; b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto

correspondente ao exercício anterior, salvo se inscrito posteriormente; c) cópia da

ficha de inscrição. § 2° - O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efetuar a

retenção do Imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço. Art. 8° -

Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7°, o tomador do serviço

utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente. Art. 9° - São

responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS,

desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu

valor: I — os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País

ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; II - as pessoas jurídicas, ainda

que imunes ou isentas, quando tomarem ou intermediarem os serviços: a) descritos

nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e

17.09 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados dentro do território do

Município de São Paulo; b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do

artigo 1°, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por

prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; III - as

instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta,

remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas

prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; IV -

as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: a) dos quais

resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou

intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos,

corretagens ou intermediações de seguro; b) de conserto e restauração de bens

sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no

-14-
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Município de São Paulo; c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de

seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros e de

prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços

estabelecidos no Município de São Paulo; V - as sociedades de capitalização, quando

tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões,

por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município

de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos

de capitalização; VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando

tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões,

por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no

Município de São Paulo, na: a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de

títulos quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os

serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento; b) distribuição e venda de

bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas,

sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;

VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município

de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,

pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:

a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e

congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; b) coleta,

remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles

prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; VIII -

as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços

públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição

de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município

de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de atividades

inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a

implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal

n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 3 0; IX — as

sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual e
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convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem serviços

dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,

corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos

agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; X - as

empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando tomarem

ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,

documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços

estabelecidos no Município de São Paulo; XI - os hospitais e prontos-socorros, quando

tomarem ou intermediarem os serviços de: a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados

por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; b) coleta,

remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles

prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; XII -

a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar serviços

prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos

quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas. § 1 0 - Os responsáveis de

que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um inciso do "caput". § 2° - O

disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da administração pública

direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias,

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, concessionárias e

permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas direta ou

indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. § 3° - O

Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar,

deverá ser calculado mediante a aplicação da aliquota determinada no artigo 16, sobre

a base de cálculo prevista na legislação vigente. § 4° - Independentemente da retenção

do Imposto na fonte a que se referem o "caput" e o parágrafo 3°, fica o responsável

tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na

conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de

serviços. § 50 - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos

nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o prestador

de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do

Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável,
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consoante dispuser o regulamento. § 6° - Quando as informações a que se refere o

parágrafo 5° forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será

eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do Imposto

apurado sobre o valor das deduções indevidas. § 7° - Caso as informações a que se

refere o parágrafo 5° não sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto

incidirá sobre o preço do serviço. § 8° - Os responsáveis de que trata este artigo não

poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação municipal para

recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS relativo aos

serviços tomados ou intermediados. Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os

responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto,

em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços: I -

for profissional autônomo; II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1° do

artigo 15; III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;

IV - gozar de imunidade; V - for microempresa, assim definida pela legislação

municipal em vigência, por ocasião da prestação do serviço e durante o período em que

gozar do direito ao incentivo; VI - for microempresa estabelecida no Município de

São Paulo e enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições — SIMPLES, instituído pela Lei Federal n° 9.317, de 5 de dezembro de

1996, por ocasião da prestação do serviço e enquanto vigente o convênio de adesão

celebrado entre a União e a Prefeitura do Município de São Paulo. Parágrafo único -

Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o

prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas

nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento. Art. 11 - A legitimidade

para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a

devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável

tributário. Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto

não estão dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na

legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a

esse regime, na conformidade do regulamento. Art. 13 - É responsável solidário pelo

pagamento do Imposto: I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem

imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02,
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7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do artigo 1°, quando os serviços forem prestados

sem a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto

pelo prestador; II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões,

lazer, entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade

bingo, quando o locatário não puder ser identificado. CAPÍTULO IV BASE DE

CÁLCULO E ALÍQUOTAS Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do

serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma

dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de

qualquer condição. § 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido,

será adotado o corrente na praça. § 2° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do

parágrafo 1°, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada

acarretará a exigibilidade do Imposto sobre o respectivo montante. § 3° - O preço

mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela Secretaria de

Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente na praça. § 4°

- O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço

referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera

indicação de controle. § 5° - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: I -

pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; II -

pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou

colocação do objeto da prestação do serviço. § 6° - Quando os serviços descritos nos

subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1° forem

prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional,

conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer

natureza, cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à área ou extensão da

obra, existentes no Município de São Paulo. § 7° - Quando forem prestados os

serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do

artigo 1°, o Imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas

correspondentes: I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo

prestador de serviços; II — ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto,

exceto quando os serviços referentes às subempreitadas forem prestados por

profissional autônomo. § 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules
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referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de cartelas referentes a sorteios

na modalidade bingo, o Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a

venda das pules ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios

distribuídos. § 90 - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista

do "caput" do artigo 1°, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado

sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia

explorada, dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do

território do Município de São Paulo. Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de

recolhimento do Imposto: I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo

1 0 forem prestados por profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente

e em caráter privado, atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se

como receita bruta mensal os seguintes valores: a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para

os profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter

privado, atividade por delegação do Poder Público, cujo desenvolvimento que exija

formação em nível superior; b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais

autônomos que desenvolvam atividade que exija formação em nível médio; c) R$

200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam atividade

que não exija formação específica; II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01,

4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13,

17.15, 17.18 da lista do "caput" do artigo 1°, bem como aqueles próprios de

economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma do parágrafo 10

deste artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00

(oitocentos reais) multiplicado pelo número de profissionais habilitados. § 1° - As

sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos

profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma

atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo

responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. § 2° - Excluem-se do

disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que: I - tenham como sócio

pessoa jurídica; II — sejam sócias de outra sociedade; III — desenvolvam atividade

diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios; IV - tenham

sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; V —

- 19- 1-
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explorem maismais de uma atividade de prestação de serviços. § 30 - Os prestadores de

serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste artigo ficam dispensados da

emissão e escrituração de documentos fiscais. § 40 - Para os prestadores de serviços de

que tratam os incisos I e II do "caput" deste artigo, o Imposto deverá ser calculado

mediante a aplicação da aliquota determinada no artigo 16, sobre as importâncias

estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste artigo. § 5 0 - As importâncias

previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão atualizadas na forma do

disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de

2000. § 6° - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que

couber, as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza — ISS. Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à

base de cálculo a aliquota de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do

"caput" do artigo 1°, salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a aliquota de

2% (dois por cento): I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo

1°; II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05,

13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°; III - serviços de limpeza,

manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas); IV — serviços descritos no

subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do artigo 1°, inclusive ensino

profissionalizante; V - serviços de transporte de escolares; VI — serviços de

corretagem de seguros. Parágrafo único — O valor do Imposto para os serviços de

administração de fundos quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a

aliquota de 2,5% (dois e meio porcento). CAPÍTULO V DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do

"caput" do artigo 10 desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

— ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social -

HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de

2002. Art. 18 - O artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e

comerciais, bem como os comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de

exibição obrigatória à Administração Tributária, devendo ser conservados até que

ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.



Folhe na, '1)	 do proc.

	

..... de.	 	

CAMARÁ MUNICIPAL DE Si.-OP nica

-21 -

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições

legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração Tributária de examinar

livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais do sujeito passivo,

de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de

1966." (NR) Art. 19 - O artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 8° - Além da inscrição e respectivas alterações,

o sujeito passivo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os

tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo,

ficam sujeitos à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio

magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regulamentares." (NR) Art. 20 - O

artigo 3° da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 3° - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

— ISS deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou

locais de atividades." (NR) Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei n°

13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art.13 -

II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a menor,

nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que: 	 " (NR)

Art. 22 - O artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a alínea "f" ao seu inciso

VII, as alíneas "a", "h" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 14 - 	

I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta

reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição

inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por

meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; II - infrações relativas a alterações

cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de

efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as alterações de

dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos

mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após

o seu início; III — 	
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a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido,

referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00

(quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não

estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; b)

multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, referente

aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 350,00 (trezentos

e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não

efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; c) multa equivalente a R$

350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, ainda que na conformidade

do regulamento, livros não autenticados; IV - 	

a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, referente aos

serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e

cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não

estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do regulamento; b)

multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Imposto devido, referente aos

serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e

cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não

efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento; c) multa equivalente a R$

150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que escriturarem, ainda que na conformidade do

regulamento, livros não autenticados; V - 	

VI - 	

a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, observada a

imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem,

extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou

tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do

Imposto ou dos serviços; VII - 	

a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que mandarem

imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão; b) multa

de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, para si ou

para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para impressão;

c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido,

- 22 -
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observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), aos que,

obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com

importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota

fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a

situação prevista na alínea "f" deste inciso; d) multa equivalente a 100% (cem por

cento) do valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um

mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, adulterarem ou fraudarem

nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, inclusive

quando tais práticas tenham por objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da

via destinada ao tomador daquele constante da via destinada ao controle da

Administração Tributária; e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor

do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais),

aos que, não tendo efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para

operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos

e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a

produção de qualquer efeito fiscal; O multa equivalente a 20% (vinte por cento) do

valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e

cinqüenta reais), aos que, tendo emitido bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento

integral do Imposto correspondente, deixarem de chancelá-los, na conformidade do

regulamento; VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil

reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de

livros, documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos

magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à

apuração do Imposto devido; IX - infrações relativas à apresentação das declarações

que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros,

ou o valor do Imposto, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o

seu início: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a apresentarem

fora do prazo estabelecido em regulamento; X - infrações relativas às declarações que

devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o

valor do Imposto, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu

início: a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto
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correspondente ao pèríodo da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por

cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados

com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a

imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que deixarem de

apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;

b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao

período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto

devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou

incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$

50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda que

a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos; c) nos casos em que não

houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa

equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, referente aos serviços não

declarados ou declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do

regulamento, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam

com dados inexatos ou incompletos; XI - infração relativa às declarações destinadas à

apuração do Imposto estimado: multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por

declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do prazo

estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem

elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido; XII - infrações relativas aos

livros destinados à escrituração dos serviços tomados de terceiros, quando não houver

obrigatoriedade de retenção do Imposto na fonte, quando apuradas por meio de ação

fiscal ou denunciadas após o seu início: multa equivalente a R$ 150,00 (cento e

cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não

efetuarem a escrituração ou a autenticação, na conformidade do regulamento; XIII -

infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do

Imposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). § 1° - Quando o sujeito passivo estiver

obrigado à escrituração e autenticação dos livros destinados ao registro dos serviços

prestados ou tomados de terceiros, a multa referente às infrações previstas no inciso X

do "caput" deste artigo limita-se, no caso das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas

nelas descritas. 	 "(NR)

-24 -
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Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar com a

seguinte redação, revogados os seus parágrafos 5° e 6°: "Art. 25 - Fica concedida, a

partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial

do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores de serviços

relativos às atividades de ensino superior e seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a

título gratuito, vagas em cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes

selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem definidos em

regulamento, que observarão, dentre outros, a capacidade financeira de suportar os

custos da mensalidade, o fato de ser servidor público municipal e o grau de

conhecimento do candidato, nos seguintes montantes .	" (NR)

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, contados da data de sua publicação. Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, gerando efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua

rãgkg.`"°24publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, JO.St.c tblQ.Srm?k.gmeres
A ssistented	 •hedia récwAssistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente-de

_A--
fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu, 	 'SATO 	 Assistente de

Assiste . do Chefia Timo

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São aulo, 19 de deZembro de 2003.

Chefe da Seção Técnica de Preparo e egistro de Documentos Legislativos,

ANt?ElA .B0 -, g 491.AWREONYisto r .. Re:4 rn. c74,44,1jetor do Departamento dos
.	 -Luiefedn. 	 e.

Segeneã afie% CâmarRiff4951É8115afikSWPRIW.bit*

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima. 	 A	 /14 1--
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LEI N° f3.ü( DE D1 DE 06 7p' 0 DE 2003.

Altera a legislação do Imposto
sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

Art. 1° - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS tem
como fato gerador a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não
constitua a atividade preponderante do prestador:

1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos

eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de

computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação,

configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas

eletrônicas.

natureza.

congêneres.

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer

3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e

3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções,

escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas
de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos
ou negócios de qualquer natureza.

3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e
condutos de qualquer natureza.

It-



CÂMARA MUNICIPAL DE SAb PAULO

uso temporário.

quimioterapia,
congêneres.

3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,

ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e

4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas
de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico,

orgânico e mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e

congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e

congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais

biológicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e

congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para

prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços

de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do
plano mediante indicação do beneficiário.

5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e

congêneres, na área veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais

biológicos de qualquer espécie.

2
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5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento,
alojamento e congêneres.

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e

congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais

atividades físicas.
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo,

construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia,

urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada,

de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes,
inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação,
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos,
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo
prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao
ICMS).

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração
de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas,

pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao
ICMS).

7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos,
cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres,
com material fornecido pelo tomador do serviço.

7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e
congêneres.

7.08 - Calafetação.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento,

reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de

agentes físicos, químicos e biológicos.

3
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7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização,
higienização, desratização, pulverização e congêneres.

7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
congêneres.

7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos,

lagoas, represas, açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de

engenharia, arquitetura e urbanismo.
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia,

mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos,
geológicos, geofisicos e congêneres.

7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem,
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com
a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional,

avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service

condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service,
hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da
diária, fica sujeito ao ISS).

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e
execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e
congêneres.

9.03 - Guias de turismo.
10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio,

seguros,
cartões de crédito, planos de saúde e planos de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em

geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de

propriedade industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de

arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização
("factoring").

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intennediação de bens móveis
ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados
no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 - Agenciamento marítimo.

4
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10.07 - Agenciamento de notícias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o

agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 - Distribuição de bens de terceiros.
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância

e congêneres.
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores,

de aeronaves e de embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e

guarda de bens de qualquer espécie.
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos,

recitais, festivais e congêneres.
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual,

com ou sem a participação do espectador.
12.12 - Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas,
concertos, recitais, festivais e congêneres.

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não,
mediante transmissão por qualquer processo.

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios
elétricos e congêneres.

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows,
concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou
congêneres.

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de
qualquer natureza.

13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e
reprografia.

13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem,
dublagem, mixagem e congêneres.

13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação,
cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

5
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13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia,

litografia, fotolitografia.
14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga,

conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos,
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e
partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura,

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte,
recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e
equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final,
exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e

congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo

usuário final, exceto aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lanternagem.
14.13 - Carpintaria e serralheria.
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive

aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou
por quem de direito.

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão
de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e
congêneres.

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta
de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como
a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais
eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive
atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e
congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos -
CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes
e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e
valores; comunicação com outra agência ou com a administração central;
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licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento
fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e
telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações
relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição,
cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de
operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança,
anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens,
inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração,
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento
mercantil ("leasing"). 15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou
pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos
e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou
pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em
geral.

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,
manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral,

edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão
de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão,
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência,
cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação
e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a
operações de câmbio.

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção
de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer,
por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e
baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou
processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos
e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e
oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e
vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração,
transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e
demais serviços relacionados a crédito imobiliário.

16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
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16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil,

comercial e congêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida

em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento
de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria
em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e
infra-estrutura administrativa e congêneres.

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização
técnica, financeira ou administrativa.

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-
de-obra.

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter
temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários,
contratados pelo prestador de serviço.

17.06 - Propaganda. e publicidade, inclusive promoção de vendas,
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos,
textos e demais materiais publicitários.

17.07 - Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras,

exposições, congressos e congêneres.
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o

fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de

terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 - Advocacia.
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15 - Auditoria.
17.16 - Análise de Organização e Métodos.
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta,

cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou
a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização ("factoring").

17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e
congêneres.

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros;
prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

8
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18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros;
prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos
de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios,
inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais
rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto,
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro,
atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer
natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência,
logística e congêneres.

20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto,
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia,
movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios,
movimentação de mercadorias, logística e congêneres.

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e
congêneres.

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de

preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação,
manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito,
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em
contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho
industrial e congêneres.

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho
industrial e congêneres.

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

25 - Serviços funerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes;

aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e
outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e
outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de
cadáveres.

9
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25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênios funerários.
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências
franqueadas; courrier e congêneres.

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências
franqueadas; courrier e congêneres.

27 - Serviços de assistência social.
27.01 - Serviços de assistência social.
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer

natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica,

mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica,

mecânica, telecomunicações e congêneres.
32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e

congêneres.

documentos,
franqueadas;

documentos,

despachantes e c
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários,

ongêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e

congêneres.

relações pública

relações pública

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e
s.

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e
s.

36 - Serviços de meteorologia.
36.01 - Serviços de meteorologia.
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for

fornecido pelo tomador do serviço).
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

10
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§ 1° - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do

exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.
§ 2° - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam sujeitos ao

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ainda que a respectiva prestação
envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida
lista.

§ 3° - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante
autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio
pelo usuário final do serviço.

§ 4° - A incidência do Imposto independe:
I - da denominação dada ao serviço prestado;
II - da existência de estabelecimento fixo;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares

ou administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido;
V - do pagamento pelos serviços prestados.

Art. 2° - O Imposto não incide sobre:
I - as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores

avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de
sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios
relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os
serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifique, ainda que o
pagamento seja feito por residente no exterior.

110	 CAPÍTULO II
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE

Art. 3° - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local
do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do
prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do parágrafo 1° do
artigo l';

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas,
no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1";

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens
7.02 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1";

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da
lista do "caput" do artigo 1°;
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V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1°;

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1°;

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput" do artigo l';

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de
agentes fisicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12
da lista do "caput" do artigo 1%

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do
artigo 1';

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas
e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do
artigo 1";

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.16 da lista do "caput" do artigo 10;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos
serviços descritos no subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1";

XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do "caput" do
artigo 10;

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do
artigo 1°;

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da
lista do "caput" do artigo 1';

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso
dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°;

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta
de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 10;

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.09 da lista do "caput" do artigo 10;

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário
ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do
artigo 1°.

§ 1 0 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do
"caput" do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada
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Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito
de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2° - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista
do "caput" do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em
cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§ 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os
serviços descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1°.

Art. 4° - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou
temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes
para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser
utilizadas.

§ 1° - A existência de estabelecimento prestador que configure
unidade econômica ou profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos
seguintes elementos:

I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e
equipamentos próprios ou de terceiros necessários à execução dos serviços;

II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração

econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da
indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet,
propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de
energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.

§ 2° - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado
habitual ou eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como
estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.

§ 30 - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os
locais onde forem exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões
públicas de natureza itinerante.

Art. 50 - Contribuinte é o prestador do serviço.

CAPÍTULO III
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 6° - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida
nota fiscal, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime
especial.

t-
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Art. 7° - O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços,
Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.

§ 1° - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza — ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o
prestador:

I — obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-
Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer;

II — desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-
Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer:

a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o
número de sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, seu
endereço, a descrição do serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do
serviço;

b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto
correspondente ao exercício anterior, salvo se inscrito posteriormente;

c) cópia da ficha de inscrição.
§ 2° - O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efetuar a retenção

do Imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço.

Art. 8° - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo
7°, o tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação
vigente.

Art. 9° - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza — ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo,
devendo reter na fonte o seu valor:

I — os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando
tomarem ou intermediarem os serviços:

a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14,
7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados dentro
do território do Município de São Paulo;

b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°,
a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de
serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os
serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens
ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;

IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem
serviços:

a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a
seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo,
pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
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b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados,
realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e
gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo;

V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas
a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo,
pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de
capitalização;

VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando
tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões,
por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no
Município de São Paulo, na:

a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos
quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os
serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento;

b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes
de títulos de capitalização e congêneres;

VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos
Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou
intermediarem os serviços de:

a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas,
represas, açudes e congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de
São Paulo;

b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo;

VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e
permissionárias de serviços públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás,
saneamento básico e distribuição de água, quando tomarem ou intermediarem os
serviços a elas prestados no Município de São Paulo, por terceiros, por elas
contratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos
associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n.° 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, observado o disposto no artigo 30;

IX — as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de
grupo ou individual e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas
a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo,
pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
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X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais
rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou
entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados
por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou
intermediarem os serviços de:

a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços
estabelecidos no Município de São Paulo;

b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo;

XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar
ou intermediar serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no
Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.

§ 1 0 - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se
em mais de um inciso do "caput".

§ 2° - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos
da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo,
bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia
mista, concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de
São Paulo.

§ 3° - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo
legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota
determinada no artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente.

§ 4° - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se
referem o "caput" e o parágrafo 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o
Imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação,
eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

§ 5° - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o
prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de
cálculo do Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita
tributável, consoante dispuser o regulamento.

§ 6° - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5° forem
prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será eximida a
responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o
valor das deduções indevidas.

§ 7° - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5° não sejam
fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.

§ 8° - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar
qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS relativo aos serviços tomados ou
intermediados.
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Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os responsáveis
tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos
serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:

I - for profissional autônomo;
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1° do artigo 15;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no • Município de São

Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em

vigência, por ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do
direito ao incentivo;

VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e
enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições —
SIMPLES, instituído pela Lei Federal n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião
da prestação do serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a
União e a Prefeitura do Município de São Paulo.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável
tributário deverá exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em
uma das condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento.

Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na
hipótese de retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à
Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário.

Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do
Imposto não estão dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na
legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a
esse regime, na conformidade do regulamento.

Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: I - o
detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra,
em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do
"caput" do artigo 1°, quando os serviços forem prestados sem a documentação fiscal
correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador;

II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões,
lazer, entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade
bingo, quando o locatário não puder ser identificado.

CAPÍTULO IV
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS

Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.

§ 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido,
será adotado o corrente na praça.
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§ 2° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1°,
qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a
exigibilidade do Imposto sobre o respectivo montante.

§ 3° - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser
fixado pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita
o corrente na praça.

§ 4° - O montante do Imposto é considerado parte integrante e
indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos
documentos fiscais mera indicação de controle.

§ 5° - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos

conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do

proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do serviço.
§ 6° - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04,

7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1° forem prestados no território de
mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à
extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de
qualquer natureza, ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no
Município de São Paulo.

§ 7° - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens
7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto será calculado
sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes:

I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo
prestador de serviços;

II — ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto
quando os serviços referentes às subempreitadas forem prestados por profissional
autônomo.

§ 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules
referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios
na modalidade bingo, o Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a
venda das pules ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios
distribuídos.

§ 9° - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da
lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto devido ao Município de São Paulo será
calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio
da rodovia explorada, dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada
dentro do território do Município de São Paulo.

Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto: I -
quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1° forem prestados por
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado,
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal
os seguintes valores:
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a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou
aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do
Poder Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior;

b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos
que desenvolvam atividade que exija formação em nível médio;

c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que
desenvolvam atividade que não exija formação específica;

II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08,
4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista
do "caput" do artigo 1°, bem como aqueles próprios de economistas,

forem prestados por sociedade constituída na forma do parágrafo 10
deste artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00
(oitocentos reais) multiplicado pelo número de profissionais habilitados.

§ 1° - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo
são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao
exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da
sociedade, assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.

§ 2° - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as
sociedades que:

I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II — sejam sócias de outra sociedade;
III — desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam

habilitados profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar

capital ou administrar;
V — explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do

"caput" deste artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos
fiscais.

§ 40 - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II
do "caput" deste artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da
alíquota determinada no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e
II do "caput" deste artigo.

§ 5° - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste
artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da Lei
n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

§ 6° - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo,
no que couber, as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza — ISS.

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de
cálculo a alíquota de 5% (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do
"caput" do artigo 1°, salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de
2% (dois por cento):

I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 1°;
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II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02,
11.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°;

III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis
(inclusive fossas);

IV — serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da
lista do "caput" do artigo 1°, inclusive ensino profissionalizante;

V - serviços de transporte de escolares; VI — serviços de corretagem
de seguros. Parágrafo único — O valor do Imposto para os serviços de administração de
fundos quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2,5%
(dois e meio porcento).

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e
7.05 da lista do "caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de
Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13
de setembro de 2002.

Art. 18 - O artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem
como os comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos
créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação
quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas dos direitos da Administração
Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou
fiscais do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n°
5.172, de 25 de outubro de 1966." (NR)

Art. 19 - O artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8° - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito
passivo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como os
tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo,
ficam sujeitos à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio
magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regulamentares." (NR)

Art. 20 - O artigo 3° da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza — ISS deverão promover tantas inscrições quantos forem os seus
estabelecimentos ou locais de atividades." (NR)
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Art. 21 - O inciso II do "caput" do artigo 13 da Lei n° 13.476, de 30
de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.13 - 	
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago,

ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do
serviço que: 	 " (NR)

Art. 22 - O artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a alínea
"f' ao seu inciso VII, as alíneas "a", "h" e "c" ao seu inciso X, e os incisos XI, XII e
XIII, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 - 	
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 350,00

(trezentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; II -
infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem
sem causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em
cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação
fiscal ou denunciada após o seu início;

III
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do

Imposto devido, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição
mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda
que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na
conformidade do regulamento;

b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto
devido, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$
350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente
autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;

c) multa equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), aos
que escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados;

IV - 	
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto

devido, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$
150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os
possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do
regulamento;

b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Imposto
devido, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de R$
150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, devidamente
autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;

c) multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que
escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento, livros não autenticados;

V - 	
VI - 	
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a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto
devido, observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que
fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração
dos serviços prestados ou tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que
deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;

VII - 	
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos que

mandarem imprimir documento fiscal . sem a correspondente autorização para
impressão;

b) multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso, aos
que imprimirem, para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente
autorização para impressão;

c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta
reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem
com importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal,
nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer
a situação prevista na alínea "f' deste inciso;

d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto
devido, observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que,
obrigados ao pagamento do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-
fatura ou outro documento previsto em regulamento, inclusive quando tais práticas
tenham por objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao
tomador daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária;

e) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos
que, não tendo efetuado o pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para
operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos
e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a
produção de qualquer efeito fiscal;

f) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto
devido, observada a imposição mínima de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos
que, tendo emitido bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto
correspondente, deixarem de chancelá-los, na conformidade do regulamento;

VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.000,00 (um mil
reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de
livros, documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à
apuração do Imposto devido;

IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam
conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor
do Imposto, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio:
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do
prazo estabelecido em regulamento;
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X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto,
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:

a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o
Imposto correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta
por cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais), por declaração, aos que
deixarem de apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou
incompletos;

b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do
valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a
imposição mínima de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de
apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;

c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido,
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a R$ 50,00 (cinqüenta
reais), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de
apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: multa
de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la,
ou aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem
com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à apuração do Imposto
devido;

XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos
serviços tomados de terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do
Imposto na fonte, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu
início: multa equivalente a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não possuírem
os livros ou, ainda que os possuam, não efetuarem a escrituração ou a autenticação, na
conformidade do regulamento;

XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista
na legislação do Imposto: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 1° - Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração e
autenticação dos livros destinados ao registro dos serviços prestados ou tomados de
terceiros, a multa referente às infrações previstas no inciso X do "caput" deste artigo
limita-se, no caso das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas descritas.
	 "(NR)

Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei n° 13.476, de 2002, passa a
vigorar com a seguinte redação, revogados os seus parágrafos 50 e 6°:

"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício
seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores de serviços relativos às atividades de ensino
superior e seqüenciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em cada
um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo
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Municipal, segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão,
dentre outros, a capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de
ser servidor público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes
montantes: 	 " (NR)

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando
efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

O Presidente,

ÂBA/jcss
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São Paulo, 22 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 894, de 22/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 879/03, de autoria do Executivo.
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LEI le 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

(Projeto de Lei e 879/03, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Altera a legislação do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO!
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e
bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de
páginas eletrônicas.
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natu-
reza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer
natureza.
3- Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de
uso e congéneres.
3.01 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propa-
ganda.
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções,
escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, gi-
násios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões,
canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios
de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de pas-
sagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de fer-
rovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer na-

, turma.

3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estru-
turas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radio-
terapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magné-
tica, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicô-
mios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congê-
neres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento
físico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.	 •	 •
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e
congêneres.	 .
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congê-
neres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen' e
congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e mate-
riais biológicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento
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4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios
para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica
e congêneres.	 •,...-
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de
serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou
apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do
beneficiário.
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congê-
neres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e
congêneres, na área veterinária. 	 .
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 	 .
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congê-
neres.	 .
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e mate»,
riais biológicos de qualquer espécie. 1

5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento 1
móvel e congêneres. 1
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, ala
jamento e congêneres.
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária.
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e
congêneres.

,6.0l - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congê-
neres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04- Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e de-
mais atividades fisicas.

•6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urba-
nismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, •
saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geo-
logia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subemprei-
tada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de
outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de
poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavi-
mentação, concretagem e a instalação e montagem de pro-
dutos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de merca- ?
dorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da •
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade,
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e
serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos
básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. .
7.04- Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edificios, estradas,
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de merca-
dorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.06- Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos,
cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de
gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do
serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos
e congêneres.
7.08- Calafetação.	 •
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reci-
clagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros
resíduos quaisquer. 	 .
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logra-
douros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins
e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de ár- •
vores.	 .

í 7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza

I

e de agentes fisicos, químicos e biológicos.
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização,
higienização, desratização, pulverização e congêneres.

í 7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
l. congêneres.
1 7.15, - Escoramento, contenção de encostas e serviços congê-

neres.
1. 7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías,

lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras
de engenharia, arquitetura e urbanismo.

....-...............---.....------

Art. 1° - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da
seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponde-
rante do prestador:
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de

jogos eletrônicos.
' 1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas

de computação.de computação.

•
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 7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, I
mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geo-
gráficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e congêneres.
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentaçâo, mergulho, perfi-
'agem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e
outros serviços relacionados com a exploração e explotação de
petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e edu-
cacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qual-

' quer grau ou natureza.
1 8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e supe-

rior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educa-
cional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congê-
neres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-ser-
vice condorniniais, tlats, apart-hotéis, hotéis residência, resi-
dence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pen-
sões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento
de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído
no preço da diária, fica sujeito ao ISS).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação c
execução de programas de turismo, passeios, viagens, excur-
sões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.

• 10 - Serviços de intermediação e congêneres.
, 10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de
"câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos
de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intemiediação de títulos
em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de di-
reitos de propriedade industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de con-
tratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia
("franchising") e de fatorização ("factoring").
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intennediação de bens
móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subi-
tens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mer-
cadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 - Agenciamento marítimo.
10.07 - Agenciamento de notícias.	 .
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive

' o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
1 10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comer-
cial.

•10.10 - Distribuição de bens de terceiros.
II - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vi- 1
gilância e congêneres.

.11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres auto-
motores, de aeronaves e de embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pes-
soas.
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação

' e guarda de bens de qualquer espécie.
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04- Programas de auditório.
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, con-

certos, recitais, festivais e congêneres.
, 12.08 - Feiras, e_xPo.siOSS. cOngressos e c0.1.141êneres- - --.-

.	 .	 .	 _
J2.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônics ou rião.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza fisica ou inte-
lectual, com ou sem a participação do espectador.
12.12 - Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de
eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, des-
files, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e con-
gêneres.

, 12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou
não, mediante transmissão por qualquer processo.

1'
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios

,elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos,
shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de
destreza intelectual ou congêneres.
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos
de qualquer natureza.

, 13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia
! e reprografia.
1 13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, ‘

dublagem, !Miragem e congêneres.
t 13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, am-

pliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
: 13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalizae,ão.
I 13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zinco-
, grafia, litografia, fotolitografia. 	 .	 .

1

' 14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e re-
carga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conser-
vação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, mo-

r tores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes
jempregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
114.02 - Assistência técnica.
i14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento,
pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galva-
noplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e
congêneres, de objetos quaisquer,
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equi-
pamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário
final, exclusivamente com material por ele fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e domação de livros, revistas
e congêneres. •
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido
pelo usuário final, exceto aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.

. 14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 	 .
n 14.12 - Funilaria e lanternagem.

14.13 - Carpintaria e serralheria.
, 15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, in-

clusive aqueles prestados por instituições financeiras autori-

1 zadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de

. cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de
*¡ clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
t 15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente,
1 conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança,
1 no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas
1 contas ativas e inativas.
1 15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de termi-
1 nais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equi-

pamentos em geral.
. 15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclu-

sive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira
e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação ca-
dastral e  congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de 
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17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer iVatureza;não
contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa,
coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secre-
taria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação,
revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e con-
gêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organi-
zação técnica, financeira ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de
mão-de-obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter tem-
porário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou
temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de
vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publici-
dade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publi-
citários.
17.07 - Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 	 1
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras,
exposições, congressos e congêneres.
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o for-
necimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao
ICMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios
de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13 *- Advocacia.
17.14. Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15 - Auditoria.
17.16- Análise de Organização e Métodos.
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta,
cadastro, seleção, gerenciamento de informações, adminis-
tração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados
a operações de faturização ("factoring").
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e
congêneres.
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos
de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de
contratos de seguros; prevenção e geréncia de riscos segurá-
veis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a con-
tratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos segu-
ráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais pro-
dutos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas,
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capita-
lização e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos 1
de capitalização e congêneres.
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de
porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações,
rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de prati- I
cagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores,
estiva, conferencia, logística e congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movi-
mentação de passageiros, armazenagem de_qualquer natureza,..„

-
Emitentes de Cheques sern Fundos - CCF ou em quaisquer ou-
trsi se06banco. Emsica.dastraio,	 ms.

issào e fornecimento de avisos, compro-
vantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e en-
trega de documentos, bens e valores; comunicação com outra
agência ou com a administração central; licenciamento eletrô-
nico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fidu-
ciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a
contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por
telefone, fac-símile, intemet e telex, acesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e
demais informações relativas a contas em geral, por qualquer
meio ou processo.
15.08 - Emissão, reemissào, alteração, cessão, substituição,
cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise
e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alte-
ração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres;
serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens,
inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de ga-
rantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais
serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing").
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou
pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
camés, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclu-
sive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por má-
quinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança,
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de com-
pensação, impressos e documentos em geral.
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e
demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobi-
liários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral,
edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de con-
trato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de cré-
dito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento
e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transfe-
rência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de
crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio
e recebimento de mensagens em geral relacionadas a opera-
ções de câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manu-
tenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito,
cartão salário e congéneres.
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, in-
clusive ern terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancela-
mento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e si-
milares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados
à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e simi-
lares, inclusive entre contas em geral.
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancela-
mento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e
vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão,
reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato,
emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços
relacionados a crédito imobiliário..
16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, con-

__ tábiL comercial e congêneres
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capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio ae-
roportuários,, serviços acessórios, movimentação de mercado-
rias, logística e congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metro-
viários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive
suas operações, logística e congêneres.
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança
de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de
serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços defi-
nidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em
normas oficiais.
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho
industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação . visual, de-
senho industrial e congêneres.
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, si-
nalização visual, banners, adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas,

; sinalização visual, banners, adesivos e congéneres.
25 - Serviços funerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou es-
quifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; for-
necimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço
de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa g outros
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou res-
tauração de cadáveres.
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênios funerários.
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondên-
cias, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos
correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspon-
dências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos
correios e suas agências franqueadas; courricr e congêneres.
27- Serviços de assistência social.
27.01 - Serviços de assistência social.	 .
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natu-
reza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer
natureza.
29- Serviços de biblioteconomia. 	 .
29.01 - Serviços de biblioteconomia.
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotéc-
nica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotéc-
nica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
32- Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despa-
chantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, des-
pachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congê-
neres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e con-
gêneres.
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jorna-
lismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jorna-

L.. lismo_e_relqções Públicas, -- ----- –	 , .....- ,.... __ _

36": S-erviçns de there CrolOgra". ---- ---- -----.--
36.01 - Serviços de meteorologia.
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 	 I

1
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material
for fornecido pelo tomador do serviço).
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
§ I° - O Imposto incide também sobre o serviço proveniente
der exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exte-
rior do Pais.	 .
§ 2° - Os serviços especificados na lista do "caput" ficam su-
jeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mer-
cadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida lista:
§ 3° - O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados me-
diante a utilização de bens e serviços públicos explorados eco-
nomicamente mediante autorização, permissão ou concessão,
com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário
final do serviço.
§ 4° - A incidência do Imposto independe:
I - da denominação dada ao serviço prestado;
II - da existência de estabelecimento fixo;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regula-
mentares ou administrativas, relativas à atividade, sem pre-
juízo das cominações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido; 	 •
V - do pagamento pelos serviços prestados.
Art. 2° -O Imposto não incide sobre:
I - as exportações de serviços para o exterior do País;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos traba-
lhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consul-
tivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mo-
biliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e
acréscimos momtórios relativos a operações de crédito reali-
zadas por instituições financeiras.
Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os
serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se veri-
fique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exte-
rior.	 J

cApf-ruto
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONTRIBUINTE

Art. 3° - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido
no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabele-
cimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas se-
guintes hipóteses, quando o Imposto será devido no local:
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado,
na hipótese do parágrafo 1° do artigo 1°;
II- da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras es-
truturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da
lista do "caput" do artigo 1°;
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos
subitens 7.02 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1°;
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem
7.04 da lista do "caput" do artigo 1°;
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congê-
neres, no caso dos serviços descritos no subirem 7.05 da lista
do "Caput" do artigo 1°;
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo,
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços des-
critos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1°;
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de_	 _
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vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, par-
ques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1°;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda
de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da
lista do "caput" do artigo 1°;

1

 IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza
e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos ser-
viços descritos no subitem 7.12 da lista do "caput" do artigo

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e
congêneres, no caso dos serviços descntos no subitem 7.14 da
lista do "caput" do artigo 10;

. XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de
, encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no su-

bitem 7.15 da lista do "capur do artigo 1°;
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.16 da lista do "caput" do artigo 1°;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso
dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do "caput" do
artigo 1°;
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segu-
rados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no su-
bitem 11.02 da lista do "caput" do artigo 10;
XV - do armazenaniento, depósito, carga, descarga, arrumação
e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem
11.04 da lista do "caput" do artigo 1°;
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entreteni-
mento e congêneres, no caso dos serviços descntos nos subi-
tens do item 12, exceto o 12.13, da lista do "caput" do artigo t

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte,
, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista do

"caput" do artigo 1°;	 .
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso
dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do "caput"
do artigo 10;

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se re-
ferir o planejamento, organização e administração, no caso dos
serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do "caput" doar-
sigo 1°;
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, fer-
roviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo
item 20 da lista do "caput" do artigo 1°.
§ 1° - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da
lista do "caput" do artigo 1°, considera-se ocorrido o fato ge-
rador e devido o Imposto em cada Município em cujo terri-
tório haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublo-
cação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de

iuso, compartilhado ou não.
§ 2° - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da i
lista do "caput" do artigo 1 0, considera-se ocorrido o fato ge-
rador e devido o Imposto em cada Município em cujo terri-
tório haja extensão de rodovia explorada.
§ 30 - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no
local do estabelecimento prestador nos serviços executados em
águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem
20.01 da lista do "caput" do artigo 1°.
Art. 4°- Considera-se estabelecimento prestador o local onde o
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de
modo permanente ou temporário, e que configure unidade eco-

, nômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo
as denominações de sede, filial, agência, posto de atendi-
mento, sucursal, escritório de representação ou contato ou
quaisquer outras que venham a ser utiliz.das
§ I° - A existência de estabelecimento prestador que configure
unidade económica ou profissional é indicada pela conju-
gação, parcial ou total, dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e i
equipamentos próprios ou de terceiros necessários à execução
dos serviços;	 1

II - estrutura organizacional ou administrativa;
,

III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tri-
butos; ., _ _. •	 '	 . . 	 _.
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1"V 'permanência ou infira; de permanecer no local, para a wr
ploração econômica de atividade de prestação de serviços, ex-
teriorizada, inclusive, através da indicação do endereço em im-
pressos, formulários, correspondências, "site" na intemet, pro-
paganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas
de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do
prestador, seu representante ou preposto.

. § 20 - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser exe-
cutado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento não
o descaracteriza como estabelecimento prestador para os
efeitos deste artigo.
§ 3° - São, também, considerados estabelecimentos presta-
dores, os locais onde forem exercidas as atividades de pres-
tação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.

- Art. 5°- Contribuinte é o prestador do serviço.

CAPITULO III
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 6° - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser
emitida nota fiscal, cuja utilização esteja prevista em regula-
mento ou autorizada por: regime especial.
Art. 7° - O [ornador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de
Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento
exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em
regulamento ou autorizada por regime especial.
§ I° - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e deve reter e recolher o
seu montante, quando o prestador:

I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal- ,..
; Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela Adminis-

tração, não o fizer,
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota
Fiscal-Fatura de Serviços, ou outro documento exigido pela
Administração, não fornecer
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o
número de sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobi-
liários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o
nome do tomador do serviço e o valor do serviço;
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto corres-
pondente ao exercício anterior, salvo se inscrito posterior-
mente;
c) cópia da ficha de inscrição.	 .
§ 2° - O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efetuar a
retenção do Imposto, deverá fornecer comprovante ao pres-
tador do serviço.
Art. à° - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o
artigo 70, o tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a
aliquota previstos na legislação vigente.
Art. 9° - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre .
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que estabelecidos
no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu
valor:
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior
do País;
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando
tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10,
7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput"
do artigo I°, s elas prestados dentro do temtório do Município
de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do
artigo 1°, a elas prestados dentro do território do Município de

, São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do
Município de São Paulo;
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou interme-
diarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de correspon-
dências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados
por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São
Paulo;
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intenne-
diarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas
pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabele-

' cidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corre-
tagens ou intermediações de seguro;

I

b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segu-
rados, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo;	 . 	 .— .



"ej de rejta-çãO-de sinistro's vircualos a contrateguros,
de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos
de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, rea-
lizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município
de São Paulo;
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou inter-

• mediarem serviços dos quais resultem remunerações ou Gomis-
' sões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediá-

rios estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agencia-
mentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de
capitalização;
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa,
quando tomarem ou intermediarem ser-Viços dos quais re-
sultem remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de
Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Mu-
nicípio de São Paulo, na:
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos
quaisquer, de contas ou camês, de tributos e por conta de ter-
ceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebi-
mento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de lo-
teria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios,

' prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e
congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos
Estados e do Município de São Paulo, bem como suas autar-
guias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia

' mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela União, pelos Estados. ou pelo Município, quando tomarem
ou intermediarem os serviços de:
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, la-
goas, represas, açudes e congêneres, a eles prestados dentro do
território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, doeu-

' mentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por prestal
dores de serviços estabeleèidos no Município de São Paulo;
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e per-
missionárias de serviços públicos de energia elétrica, teleco-
municações, gás, saneamento básico e distribuição de água,
quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prea:
lados no Município de São Paulo, por terceiros, por elas con-
tratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, aces-
sórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos
25 e 26 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
observado o disposto no artigo 3°;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medi-
cina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos de
saúde, quando tomarem ou intermediarem serviço§ dos quais
resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Muni-
cípio de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou inter-
mediações de planos ou convénios;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terniinais
rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os serviços de
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens' ou valores, a elas prestados por prestadores de
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou inter-
mediarem os serviços de:

a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, docu-
mentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por presta-

; dores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando
tomar ou intermediar serviços prestados por suas agências
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos
quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.
§ 1° - Os responsáveis de que trata este artigo podem enqua-
drar-se em mais de um inciso do "caput".
§ 2° - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos
órgãos da administração pública direta da União, dos Estados
e do Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fun-
dações, empresas públicas, sociedades de economia mista,
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e de-
mais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,
pelos Estados ou pelo Município de São Paulo.
§ 3° - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no
prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a
aplicação da alíquota determinada no artigo 16, sobre a base ,
de cálculo prevista na legislação vigente.
§ 4° - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a
que se referem o "caput" e o parágrafo 3°, fica o responsável
tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e de-
mais acréscimos legais, na conformidade da legislação, exi-
mida, neste caso, a responsabilidade do prestador, de serviços.

- §" 5° :Para fins de retenção do hnposto -incidente sobre os ser-
viços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da
lista do "caput" do artigo 1°, o prestador de serviços deverá in-
formar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do
Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração
da receita tributável, consoante dispuser o regulamento.
§ 6° - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5°
forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não

• será eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo
pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções ia-
devidas.
§ 7' - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5° não
sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto incidirá
sobre o preço do serviço.
§ 8° - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão uti-
lizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação
municipal para recolhimento do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou in-
termediados.
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7°, os responsá-
veis tributários ficam desobrigados da retenção e do paga-
mento do Imposto, em relação aos serviços tomados ou inter-
mediados, quando o prestador de serviços:
I - for profissional autônomo;
11. - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1° do ar-
tigo 15;	 .
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de
São Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for microempresa, assim definida pela legislação muni-
cipal em vigência, por ocasião da prestação do serviço e du-
rante o período em que gozar do direito ao incentivo;
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo
e enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal n°
9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado
entre a União e a Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o res-
ponsável tributário deverá exigir que o prestador dos serviços
comprove seu enquadramento em uma das condições previstas
nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento.
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indé-
bito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida
de Imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence
ao responsável tributário.
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção
do Imposto não estão dispensados do cumprimento das obriga-
ções acessórias previstas na legislação tributária, devendo
manter controle em separado das operações sujeitas a esse re-
gime, na conformidade do regulamento.

. Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto:
1 - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem
imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços cons-
tantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput"
do artigo 1°, quando os serviços forem prestados sem a docu-
mentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento
do Imposto pelo prestador; 	 , •
11 - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de di-
versões, lazer, entretenimento, ou de venda de carteias refe-
rentes a sorteios na modalidade bingo, quando o locatário não
puder ser identificado.	 .

CAPITULO 1v
BASE DE CALCULO E AL1QUOTAS

1

1

1 Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço,
como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, sem
nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos
concedidos independentemente de qualquer condição.

,.. § 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhe-
cido, será adotado o corrente na praça.

• §2° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo
1°, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente
apurada acarretará a exigibilidade do Imposto sobre o respec-
tivo montante.	 ,

• § 3° - O preço mínimo de determinados tipos de serviços po-
• derá ser fixado pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento

Económico em pauta que reflita o corrente na praça.
1§ 4° - O montante do Imposto é considerado parte integrante e

indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o res-
pectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de
controle. 1
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["---§ 5° - lnexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
1 - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos
conhecidos ou apurados;
11 - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do
proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do
serviço.
§ 6° - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02,
7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1°
forem prestados no território de mais de um Município, a base
de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da

• ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza,
cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à área ou
extensão da obra, existentes no Município de São Paulo.
§ 7° - Quando forem prestados os serviços descritos nos subi.
tens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo
1 0,0 Imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido
das parcelas correspondentes: 	 .
1 - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos
pelo prestador de serviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, ex-
ceto quando os serviços referentes às subempreitadas forem
prestados por profissional autônomo.
§ 80 - Quando forem prestados os serviços de venda de pules

• referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de cai..
• telas referentes a sorteios na modalidade bingo, o Imposto será

calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules
ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os
prêmios distribuídos.
§ 9° - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem

‘ 22.01 da lista do "caput" do artigo I°, o Imposto devido ao
Município de São Paulo será calculado sobre a receita bruta
arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da ro-
dovia explorada, dividida na proporção direta da extensão da
rodovia explorada dentro do território do Município de São
Paulo.
Art. 15- Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Im-
posto:
I - quando os serviços descritos na lista do "Caput" do artigo 1°

, forem prestados por profissionais autônomos ou aqueles que
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por de-
legação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta
mensal os seguintes valores:

, a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autô-
nomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter pri-
vado, atividade por delegação do Poder Público, cujo desen-
volvimento que exija formação em nível superior, 	 .
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autô-
nomos que desenvolvam atividade que exija formação em
nível médio;
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autónomos
que desenvolvam atividade que não exija formação específica;
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06,
4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisa-
gismo), 17:13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do artigo 1°,
bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados
por sociedade constituída na forma do parágrafo I° deste ar-
tigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de
R.$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de pro-
fusionais habilitados... .........e......................-~-...

§ 1° - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste
artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou
não) são habilitados ao exercício da mesma atividade e
prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, as-
sumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislação
específica.
§ 2° . Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste ar-
tigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam ha-
bilitados profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar
capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II
do "caput" deste artigo ficam dispensados da emissão e escri-
turação de documentos fiscais.
§ 4° - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos
I e II do "caput" deste artigo, o Imposto deverá ser calculado
mediante a aplicação da aliquota determinada no artigo 16,
sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do
"caput" deste artigo.
§ 5° - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput"
deste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2°
e seu parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
§ 6° - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este
artigo, no que couber, as demais normas da legislação muni-
cipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS:
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à
base de cálculo a aliquota de 5% (cinco por cento) para os ser-
viços descritos na lista do "caput" do artigo I°, salvo para os
seguintes serviços, em que se aplicará a aliquota de 2% (dois
por cento):
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do ar-
tigo 1°:
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04,
11.02, 11.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do
"caput: do artigo 1°;
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imó-
veis (inclusive fossas);
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino supe-
rior) da lista do "caput" do artigo 1°, inclusive ensino profis-
sionalizante;
V - serviços de transporte de escolares;
VI - serviços de corretagem de seguros.
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de ad-
ministração de fundos quaisquer será calculado aplicando-se à
base de cálculo a aliceota de 2,5% (dois e meio ercento).
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CAPITULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02,
7.04 e 7.05 da lista do "caput" do artigo I° desta lei é isenta do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando
destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse
Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n°
13.430, de 13 de setembro de 2002. -
Art. 18 - O artigo 70 da Lei n°6.989, de 29 de dezembro de
1966, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comer-
ciais, bem como os comprovantes dos lançamentos neles efe-
tuados são de exibição obrigatória à Administração Tributária,
devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos cré-
ditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm apli-
cação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas
dos direitos da Administração Tributária de examinar livros,
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais
do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da
Lei Federal n°5.172, de 25 de outubro de 1966." (NR)
Art. 19 - O artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de
1978, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 8° - Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito
passivo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, bem como os tornadores ou intermediários de serviços es-
tabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apre-
sentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por
meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regula-
mentares." (NR)
Art. 20 - O artigo 3° da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3° - Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISS deverão promover tantas inscrições
quantos forem os seus estabelecimentos ou locais de ativi-
dades." (NR)	 -
Art. 21 - O inciso lido "caput" do artigo 13 da Lei n° 13.476,
de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
"Art.I3 - 	
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e
não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou re-
gulamento, pelo prestador do serviço que:" (NR)
Art. 22 - O artigo 14 da Lei n° 13.476, de 2003, acrescidos a I
alínea "f" ao seu inciso VII, as alíneas "a", "b" e "c" ao seu in-
ciso X, e os incisos XI, XII e XIII, passa a vigorar com a se- t
guinte redação:
"Art. 14 	
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de RS 350,00
(trezentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na
conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro
fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada
oor meio de ação fiscal ou denunciada apósafflálcio• 	

.11 - infrações relativas a alterações - cadastrais: multa de RS
250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efe-
tuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem
causa, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de
atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada
após o seu início;

	

111 - 	
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de RS 500,00 (quinhentos reais), aos
que não possuírem os livroá ou, ainda que os possuam, não es-
tejam devidamente escriturados e autenticados, na conformi-
dade do regulamento;
b) multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do
Imposto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de Ra 350,00 (trezentos e cinqüenta
reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a RS 350,00 (trezentos e cinqüenta reais),
aos que escriturarem, ainda que na conformidade do regula-
mento, livros não autenticados;

	

rv - 	
a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Im-
posto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de RS 150,00 (cento e cinqüenta
reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os pos-
suam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na
conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Im-
posto devido, referente aos serviços não escriturados, obser-
vada a imposição mínima de RS 150,00 (cento e cinqüenta
reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a Ra 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos
que escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento,
livros não autenticados;

	

- 	
a) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Im-
posto devido, observada a imposição mínima de RS 1.000,00
(um mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem
ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços
prestados ou tomados de terceiros, e de qualquer 011n70 livro
fiscal que deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;

	

VII - 	
a) multada RS 2.000,00 (dois mil reais), por lote impresso, aos
que mandarem imprimir documento fiscal sem a correspon-
dente autorização para impressão;
b) multa de RS 4.000,00 (quatro mil reais), por lote impresso,
aos que imprimirem, para si ou para terceiros, documentos fis-
cais sem a correspondente autorização para impressão;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de RS 750,00
(setecentos e cinqüenta reais), aos que, obrigados ao paga-

-mento do Imposto, deixarem de emitir ou o fiierern com  Mi-
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portância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou inutili-
zarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento pre-
visto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação pre-
vista na alínea -r deste inciso;
d) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Im-
posto devido, observadas imposição mínima de RS 1.000,00
(um mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto,
adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou
outro documento previsto em regulamento, inclusive quando

• tais práticas tenham por objetivo diferenciar o valor dos ser-
viços constante da via destinada ao tomador daquele constante
da via destinada ao controle da Administração Tributária;
e) multa equivalente a 5 0 °AI (cinqüenta por cento) do valor do
Imposto devido, observada a imposição mínima de RS 500,00
(quinhentos reais), aos que, não tendo efetuado o pagamento
do Imposto cobespondente, emitirem, para operações tributá-
veis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou
isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem
desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;

•O multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Im-
posto devido, observada a imposição mínima de RS 150,00
(cento e cinqüenta reais), aos que, tendo emitido bilhetes de
ingresso e efetuado o pagamento integral do Imposto corres-
pondente, deixarem de chancelá-los, na conformidade do regu-
lamento;
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de RS L000,00
(um mil reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem
ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, pa-
péis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos
ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se rela-
cionem à apuração do Imposto devido;
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que
devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou to-
mados de terceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas
por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
multa de RS 50,00 (cinqüenta reais), por declaração, aos que a

. apresentarem fora do prazo estabelecido cm regulamento;
X - infrações relativas às declarações que devam conter os
dados referentes aos serviços prestados ou tomados de ter-
ceiros, ou o valor do Imposto, quando apuradas por meio de
ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o
Imposto correspondente ao período da declaração: multa equi-
valente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto de-
vido, referente aos serviços não declarados ou declarados com
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regula-
mento, observada a imposição mínima de Ri 100,00 (cem
reais), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou
ainda que a apresentem, o façam com dados inexatos ou in-
completos;

• b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Im-
posto correspondente ao período da declaração: multa equiva-
lente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, re-
ferente aos serviços não declarados ou declarados com dados

• inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de RS 50,00 (cinqüenta reais),

•por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou ainda que
a apresentem, o façam com dados inexatos ou incompletos;._.

1.

do processo n•  (6-‘ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9-sr)	 • Papel Para informação, rubricado como felina n.

oP.:

de ,ovs, 	 ,(A
(a)

te VII& ia

• c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, cor-
respondeste ao período da declaração: multa equivalente a RS
50,00 (cinqüenta reais), por declaração, referente aos 'serviços
não declarados ou declarados com dados inexatos ou incom-
pletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de
apresentá-la, ou ainda que a apresentem, o façam com dados
inexatos ou incompletos;
XI - infração relativa às declarações destinadas à apuração do
Imposto estimado: multa de R .$ 400,00 (quatrocentos reais),

• por declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou aos que a
„apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, ou o
n fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispen-
sáveis à apuração do Imposto devido;
XII - infrações relativas aos livros destinados à escrituração
dos serviços tomados de terceiros, quando não houver obriga-
toriedade de retenção do Imposto na fonte, quando apuradas
por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início:
multa equivalente a RS 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos i
que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não ".
efetuarem a escrituração ou a autenticação, na conformidade
do regulamento;
XIII - infrações para as quais não haja penalidade específica
prevista na legislação do Imposto: multa de RS 50,00 (cin- •
qüenta reais).

. § 10 . Quando o sujeito passivo estiver obrigado à escrituração
e autenticação dos livros destinados ao registro dos serviços
prestados ou tomados de terceiros, a multa referente às infra-
ções previstas no inciso X do "caput" deste artigo limita-se, no

I caso das alíneas "a" e "b", às imposições mínimas nelas des-
I critas."(NR)
Art. 23 - O "caput" do artigo 25 da Lei tf 13.476, de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação, revogados os seus pa-
rágrafos 5" e 6°:
"Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício
seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza -155, aos prestadores de
serviços relativos às atividades de ensino superior e seqüen-
ciais, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas em
cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecio-
nados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a serem de-
finidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a capa-
cidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato

, de ser servidor público municipal e o grau de conhecimento do
candidato, nos seguintes montantes:" (NR)
Art. 24-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publi-

Art. 25- Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação,
gerando efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte
ao de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de
dezembro de 2003, 450 da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de de-
zembro de 2003.

. RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
, Municipal
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